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Ex-presidente do TRT-SP
presta depoimento hoje

O juiz Nicolau dos Santos Neto, ex-pre-
sidente do Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT) de São Paulo, deve prestar
depoimento hoje, a partir das 10h, à Co-
missão Parlamentar de Inquérito que in-
vestiga denúncias de irregularidades no
Poder Judiciário. Ele presidia o tribunal
à época em que tiveram início as obras
do prédio das juntas de conciliação e jul-
gamento, que já custaram cerca de R$
230 milhões e permanecem inacabadas.

O atual presidente do TRT-SP, Floriano
Correia Vaz da Silva, afirmou ontem, pe-
rante a CPI, que o prejuízo com a cons-
trução do prédio-sede das juntas pode se
tornar ainda maior. Segundo ele, se não
forem tomadas medidas preventivas, o
prédio corre o risco de desabar.

Atual presidente do tribunal, Floriano Correia Vaz da Silva, disse ontem, ao depor na comissão, que o prejuízo
com a construção do prédio-sede das juntas de conciliação pode se tornar ainda maior, pois há risco de desabamento

CPI DO JUDICIÁRIO
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Plenário votará amanhã
extinção do juiz classista
O Senado deve votar amanhã, em primeiro turno, proposta de emenda

constitucional que extingue a figura do juiz classista na Justiça do

Trabalho. De autoria do então senador Gilberto Miranda, a matéria tem

substitutivo do relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,

senador Jefferson Péres. Na mesma sessão estará em discussão proposta

da senadora Emilia Fernandes que mantém os juízes classistas,

mas altera o processo pelo qual eles são escolhidos.

PÁGINA 3

nCAE

Empréstimo
do BID entra
em discussão

PÁGINA 2

nCE

Espanhol
pode ser

obrigatório
PÁGINA 2

CPI DOS BANCOS
Maria do Socorro Costa de Carvalho (E) e

Tereza Cristina Grossi Togni, funcionárias do
Banco Central, prestaram depoimento ontem à

tarde na comissão

Técnica do BC diz que ajuda
aos bancos foi �atípica�

A operação de socorro aos bancos Marka e
FonteCindam foi “atípica”, afirmou ontem à CPI
dos Bancos Maria do Socorro Costa de Carva-
lho, ex-chefe do Departamento de Operações de
Câmbio do BC. Ela disse que a operação foi de-
cidida pela diretoria do Banco Central.

Em outro depoimento, a chefe do Departamen-

to de Fiscalização do BC, Teresa Cristina Grossi,
garantiu que foi ela quem pediu à Bolsa de Mer-
cadorias & Futuros uma carta sobre os proble-
mas enfrentados por alguns bancos após a des-
valorização do real.

PÁGINAS 5 E 6
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A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA, 4 DE MAIO DE 1999

Antonio Carlos Magalhães
Presidente
11h - Recebe sua majestade a rainha Margrethe II, da Dinamarca
15h30 - Preside a sessão deliberativa do Senado

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *Requerimento nº 207/99, que solicita urgência para o PLC nº 6/99 - Complementar, de iniciativa do presidente da
República, que disciplina os limites das despesas com pessoal, na forma do art. 169 da Constituição; *Projeto de Resolução nº
50/99, que autoriza o município de Montes Claros (MG) a contratar operação de crédito junto ao fundo de investimento do
Programa de Saneamento Ambiental, Organização e Modernização dos Municípios (Fundo Soma), administrado pelo Banco
de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG), no valor de R$ 6,6 milhões, destinada a investimentos em infra-estrutura
urbana; e segundo dia de discussão, em segundo turno, do substitutivo à *PEC nº 19/97, que dispõe sobre a destinação de
recursos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, para a implementação, funcionamento e gestão do
Sistema Único de Saúde.

COMISSÕES

10h - CPI do Judiciário
Pauta: Depoimento do ex-presidente do TRT/SP, Nicolau dos Santos. Ala Senador Nilo Coelho - Sala 2

10h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: *Mensagem nº 99/99, que solicita seja autorizada a contratação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 1,2
bilhão, de principal, entre o BNDES e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), destinada ao financiamento do
Programa Global de Apoio Creditício às Pequenas e Médias Empresas; *PLS nº 96/99, que incentiva os meios de comunicação
social, de transportes e outras empresas a publicar fotografias com identificação e número telefônico para contato de crianças
e adolescentes desaparecidos ou seqüestrados; *PLS nº 13/99, que altera a Lei Complementar nº 82/95, acrescentando
parágrafo ao art. 1º, III, para dispor sobre cômputo das receitas e despesas correntes do Distrito Federal; *PRS nº 22/99, que
acrescenta artigo à Resolução do Senado Federal nº 78, de 1/7/98, para excepcionar as operações de crédito destinadas à
modernização da administração tributária e gestão fiscal; *PRS nº 27/99, que acrescenta artigo à Resolução do Senado
Federal nº 78, de 1/7/98, para excepcionar as operações de crédito junto ao BNDES destinadas à implantação de Projetos
Multissetoriais Integrados - PMI; *PLS nº 255/97, que fixa prazo para restituição do imposto de renda descontado na fonte;
*PLS nº 258/95, que cria área de livre comércio em Brasília; *PLS nº 94/99, que dispõe sobre seguro de crédito às microempresas
e às empresas de pequeno porte; *PLS nº 103/99, que dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam
empregados com mais de 40 anos; *PLC nº 25/93, que dispõe sobre o acréscimo de inciso VII ao art. 131 da CLT; *PLC nº 9/
95, que altera dispositivos da CLT, referentes à remuneração de períodos incompletos de férias; *PLS nº 136/99, que cria
reserva do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal para as unidades da Federação que abrigarem áreas de
conservação da natureza e terras indígenas demarcadas; *PLS nº 215/97, que assegura ao empregado a indicação da
instituição bancária onde o empregador deverá depositar seu salário; *PLC nº 31/96, que dispõe sobre o jogo de bingo; *PLS
nº 87/99, que dispõe sobre as receitas provenientes das privatizações; *PLS nº 133/95, que acrescenta § único ao art. 27 da
Lei nº 8.036, de 11/5/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; *PLS nº 27/96, que cria o Programa
de Incentivos a Energias Renováveis; *PLS nº 23/95, que institui a dedução na declaração de rendimentos da pessoa física dos
gastos com trabalhadores domésticos; *PLC nº 58/98, que altera a redação do inciso III do art. 12 da Lei nº 8.934, que dispõe
sobre o registro público de empresas mercantis e atividades afins; *PLS nº 115/99, que autoriza o uso do gás natural ou do gás
liqüefeito de petróleo como combustível para os veículos que especifica; *PLS nº 125/99, que introduz modificações nas
carrocerias dos ônibus urbanos; *PLC nº 11/99, que regulamenta o § 1º do art. 213 da Constituição federal; e *PLS nº 72/99,
que revoga o caput do art. 83 da Lei nº 9.430, de 27/12/96. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 19

16h30 - CPI do Sistema Financeiro
Pauta: Depoimentos do subprocurador-geral do Banco Central, Francisco José de Siqueira; e do consultor da Área Jurídica do
Banco Central, Manoel Lucivio de Loiola. Ala Senador Nilo Coelho - Sala 2

17h30 - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: *PDLs  nºs 5/98, que aprova o Tratado de Extradição entre o Brasil e a Coréia; *144, que aprova texto do Protocolo
de Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas Universidades dos países membros do
Mercosul; *7/99, que aprova o Acordo de Cooperação na Área de Turismo entre o Brasil e a Jamaica; *8/99, que aprova
o Acordo sobre Cooperação Cultural e Educacional entre o Brasil e a Jamaica; *9/99, que aprova o Acordo de Cooperação
Técnica entre o Brasil e a Argentina; *10/99, que aprova o Acordo sobre Transporte Aéreo entre o Brasil e a Costa Rica;
*11/99, que aprova o Acordo de Cooperação Técnica entre o governo do Brasil e o governo da Costa Rica; *13/99, que
aprova o Acordo de Cooperação Cultural e Educacional entre o governo do Brasil e o governo da Rússia; *22/99, que
aprova o Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Brasil e o governo do Reino Unido da Grã-
Bretanha e da Irlanda do Norte; *25/99, que aprova o Acordo de Cooperação entre Governos Integrantes da Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à
Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas; e *34/93, que aprova o texto da Convenção
nº 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre os povos indígenas e tribais em países independentes. Ala
Senador Alexandre Costa - sala 7

Após Ordem do Dia - Comissão de Educação
Pauta: *PLS nº 111/99, que institui o Dia Nacional de Luta pela Reforma Agrária; *PLS nº 49/99, que autoriza o Poder
Executivo a criar escola agrotécnica federal em Mucajaí (RR); *PLS nº 53/99, que autoriza o Poder Executivo a criar escola
agrotécnica federal em Anauá (RR); Emenda nº 1 de Plenário ao *PLC nº 55/96, que torna obrigatório o ensino da língua
espanhola no 1º e 2º graus; *PLC nº 12/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos índices de evasão e
repetência no ensino fundamental e médio; *PLC nº 59/98, que inscreve o nome de d. Pedro I no Livro dos Heróis da
Pátria; e os *Projetos de Decreto Legislativo nºs 125, 109, 117, 13, 97, 45, 138, 106, 98, e 39, que tratam de renovação
de concessão para emissoras de rádio e TV. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 15

Sob a presidência do senador Fer-
nando Bezerra (PMDB-RN), a Comis-
são de Assuntos Econômicos reúne-
se hoje, às 10h, com uma pauta de
22 itens. Entre eles está mensagem
presidencial pedindo autorização do
Senado para contratação de crédito
externo de US$ 1,2 bilhão, com ga-
rantia do Brasil, entre o BNDES e o
BID (Banco Interamericano de De-
senvolvimento).

Enquadrado no Programa de
Emergência do Governo Federal, esse
crédito externo, conforme a mensa-
gem, será destinado ao financiamen-
to do Programa Global de Apoio
Creditício às Pequenas e Médias Em-
presas. O relator é o senador Luiz
Estevão (PMDB-DF), que tem pare-
cer favorável. Ele relatará também
projeto do senador Lauro Campos

CAE analisa crédito externo
para apoiar pequena empresa

Comissão se reúne com 22 itens na pauta, inclusive
pedido de autorização para contrato entre o BNDES e o BID

(PT-DF) que cria uma área de livre
comércio para Brasília.

Os integrantes da CAE deverão ain-
da deliberar sobre projeto do sena-
dor Jefferson Péres (PDT-AM) que
cria incentivo fiscal para empresas
que possuam empregados com mais
de 40 anos. O parecer do relator Jo-

nas Pinheiro é favorável. De autoria
da senadora Marina Silva (PT-AC),
será examinado projeto que cria re-
serva do Fundo de Participação dos
Estados e do Distrito Federal para
unidades da Federação que abriga-
rem áreas de conservação da natu-
reza e terras indígenas.

Presidida pelo sena-
dor Freitas Neto (PFL-
PI), a Comissão de Edu-
cação reúne-se hoje,
logo após a Ordem do
Dia do Senado, para de-
liberar sobre uma pau-
ta de 17 itens, entre eles
o projeto oriundo da
Câmara que torna obri-
gatória a inclusão do
ensino da língua espanhola nos cur-
rículos dos estabelecimentos de en-

CE discute ensino obrigatório de espanhol
sino de 1º e 2º graus.

Também aguardam
decisão projetos relaci-
onados à renovação de
concessão ou permissão
outorgada a 11 emisso-
ras de rádio, assim como
iniciativa da senadora
Marina Silva (PT-AC)
que institui o Dia Nacio-
nal de Luta pela Reforma

Agrária.
Dois projetos autorizam o Poder

Executivo a criar escolas agrotéc-
nicas federais nos municípios de
Mucajaí (RR) e Anauá (RR).  Um
outro dispõe sobre a obrigatorie-
dade de divulgação dos índices de
evasão e repetência nos estabeleci-
mentos de ensino fundamental e
médio.

De iniciativa do Poder Executi-
vo, também deverá ser examina-
do projeto que inscreve o nome
de d. Pedro I no Livro dos Heróis
da Pátria.

A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, pre-
sidida pelo senador José Sarney
(PMDB-AP), reúne-se hoje, às
17h30, com uma pauta de 11
itens, entre eles o projeto que
aprova o Acordo de Coopera-
ção entre Governos Integrantes
da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa para a Re-
dução da Demanda, Prevenção
do Uso Indevido e Combate à

Acordos internacionais entram na pauta da CRE
Produção e ao Tráfi-
co Il íci to de Entor-
pecentes e Substân-
cias Psicotrópicas. O
documento foi assi-
nado  em Sa l vador,
em julho de 1997.

Também aguarda de-
liberação da comissão
o texto da Convenção nº
169, da Organização In-
ternacional do Trabalho, sobre os

povos indígenas e tri-
bais em países indepen-
dentes. Deve ainda ser
examinado o Acordo
Básico de Cooperação
Científica e Tecnológi-
ca, celebrado entre o
governo brasileiro e o
governo do Reino Uni-
do da Grã-Bretanha e
da Irlanda do Norte, em

dezembro de 1997.

CAE vai discutir também
incentivo a empresas
que contratem
trabalhadores com mais
de 40 anos

Freitas Neto

José Sarney

Bico
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A Comissão Parlamentar de In-
quérito  que investiga denúncias de
irregularidades do Poder Judiciá-
rio ouve hoje, a partir das 10 ho-
ras, o juiz Nicolau dos Santos Neto,
ex-presidente do Tribunal Regional
do Trabalho  (TRT) de São Paulo.
O juiz presidia o tribunal à época
em que tiveram início as obras do
prédio das juntas de conciliação e
julgamento do TRT, que já consu-
miram cerca de R$ 230 milhões e
permanecem inacabadas.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), presidente da CPI, disse que não
há motivo para dúvidas quanto à rea-
lização do depoimento. Tebet não
acredita que o ex-presidente do TRT,
que deveria ter comparecido à CPI
na semana passada, pedirá um segun-
do adiamento.

– Ele virá. Foi esse o compromisso
que seu advogado assumiu comigo,
quando me entregou o atestado mé-
dico para solicitar o adiamento do
depoimento que seria dado na sema-

na passada – disse o presidente da
comissão.

Ramez Tebet reafirmou que esta
semana a investigação sobre o TRT-
SP terá prioridade. Além de
Floriano Vaz da Silva, atual presi-
dente do TRT-SP, que depôs na ma-
nhã de ontem, e de Nicolau Neto,
que vai depor hoje, serão ouvidos,
na quinta-feira, mais dois ex-presi-

O senador Carlos Wilson (PFL-
PE), vice-presidente da CPI do Po-
der Judiciário, pediu a quebra do si-
gilo bancário, telefônico e fiscal de
Itagiba de Souza Toledo, que foi di-
retor-geral do Tribunal Regional do
Trabalho (TRT) de São Paulo, du-
rante a presidência do juiz Nicolau
dos Santos Neto. Itagiba integrou a
comissão de obras do TRT, presidi-
da por Nicolau de 1992 até o ano
passado.

Justificando seu re-
querimento, Wilson dis-
se acreditar que há mui-
tas ligações entre o juiz
e o assessor. Ambos ti-
veram filhas aprovadas
nas duas primeiras co-
locações em concurso
público colocado sob
suspeita. Ambos tam-
bém tiveram filhas no-
meadas juízas classistas.
Mesmo depois de apo-
sentados, tanto Itagiba
quanto Nicolau foram nomeados
para cargos em comissão. Hoje, ne-
nhum dos dois atua mais no TRT.

Durante seu depoimento à CPI
ontem, o presidente do TRT, Floriano
Vaz da Silva, declarou que a filha de
Nicolau foi indicada para juíza clas-
sista com apenas “20 ou 21 anos”
de idade e que não possuía experi-
ência profissional anterior. Floriano
disse ainda que antes de ser juíza ela
nunca teria desempenhado lideran-
ça sindical, mesmo indicada por um
sindicato do ramo de bijuterias.

No concurso em que as filhas de
Itagiba e Nicolau foram aprovadas,
realizado em 1992, o diálogo entre
o senador e o depoente revelou que
havia ainda outros nomes, como

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) pediu a convocação do ministro
do Tribunal de Contas da União (TCU)
Adhemar Ghisi, relator do processo
que investiga os gastos com a obra
das juntas de conciliação e julgamen-
to do TRT de São Paulo.

Jefferson se disse “intrigado” com
a atuação do TCU. Para ele, o órgão
que assessora o Legislativo poderia
ter evitado o desperdício de recursos
públicos. Segundo o senador, logo na
primeira inspeção, em 1992, foram
encontrados “vícios insanáveis” na li-
citação para construção do prédio do
TRT.

Cópia do relatório da empresa de
auditoria Falcão Bauer, que relatou o
estado da obra e calculou o montan-

Nicolau Neto fala hoje à CPI do Judiciário
Está marcado para as 10 horas o depoimento do juiz que presidia o TRT de São Paulo na época

em que começaram as obras do fórum de primeira instância, hoje sob suspeita de superfaturamento

uma funcionária, esposa de um mi-
nistro do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), que, depois de apro-
vada, teria sido requisitada para tra-
balhar no TST em Brasília.

Wilson questionou o fato de a Fun-
dação Carlos Chagas ter sido afasta-
da da realização de concursos do
TRT paulista e, em seu lugar, ter sido
contratada a empresa Instituto Bra-
sileiro de Seleção Pública (Ibrasp).

Segundo o senador, o
Ibrasp não tinha qual-
quer tradição no mer-
cado. Depois de rescin-
dido o contrato com o
TRT, disse, a empresa
faliu, levando junto a
documentação sobre o
concurso de 1992.

O presidente da CPI
quis saber de Floriano
se o patrimônio e o pa-
drão de vida de Nicolau
eram do conhecimento
de pessoas no TRT. Se-

gundo o depoente, algumas pesso-
as sabiam de suas idas a Miami. A
elas, Nicolau alegava que uma de
suas três filhas teria uma doença
muito grave, cujo tratamento era fei-
to na Flórida.

– Não sei se a doença existia ou
se foi pretexto – afirmou Floriano,
que sugeriu que a CPI investigue essa
suspeita.

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) perguntou ao juiz se, apenas
com o salário recebido no cargo, Ni-
colau poderia ter acumulado
patrimônio tão elevado.

– A resposta é óbvia: não, não,
não. Resta saber se ele vai trazer
documentos dizendo que sua fortu-
na é de berço – declarou Floriano.

dentes do tribunal: José
Victorio Mouro (gestão
92/94) e Délvio Buffulin
(gestão 96/98).

VENDA DE ALVARÁS
Prestarão depoimento

amanhã o procurador re-
gional da República no
Amazonas, Osório Barbo-
sa Sobrinho, e o advoga-
do Abdalla Isaac Sahdo
Júnior, que irão falar so-
bre denúncias de venda
de alvarás de soltura no
Tribunal de Justiça do
Amazonas.

O presidente da CPI disse que, de-
corridas três semanas do início dos
trabalhos,  já recebeu “mais de mil
denúncias de irregularidades no âm-
bito do Judiciário”. A escolha dos no-
vos depoentes dependerá da análise
desse material, além das indicações
surgidas através dos depoimentos
que já foram prestados, informou
Ramez Tebet.

te gasto até o momento, também foi
requisitada por Jefferson. A auditoria
detectou que R$ 172 milhões foram
destinados à obra em sete parcelas
(a última foi parcialmente bloquea-
da por ação do Ministério Público).
Em valores atualizados, o custo já che-
ga a R$ 228 milhões. Os requerimen-
tos de Jefferson devem ser aprecia-
dos na reunião de hoje.

O presidente da CPI, senador
Ramez Tebet, decidiu oficiar o TCU
para que faça um levantamento deta-
lhado no local da obra sobre o qua-
dro atual da construção do prédio
destinado ao fórum de primeira ins-
tância do TRT paulista.

Por sugestão do vice-presiden-
te da CPI, senador Carlos Wilson

( P S D B -
PE), Tebet
pediu que
um técnico
do depar-
tamento de
engenharia
do Senado
a c o m p a -
nhe o le-
vantamen-
to a ser re-
a l i z a d o
pelo TCU.
Ele anun-

ciou ainda que os senadores têm
48 horas para apresentar per-
guntas que devem ser respondi-
das no levantamento, como as
condições em que o prédio se
encontra, quanto falta para a
conclusão da obra e o valor dos
serviços já realizados.

O Senado vota amanhã, em primei-
ro turno, a proposta de emenda cons-
titucional que acaba com a figura do
juiz classista na Justiça do Trabalho.
Se aprovada, a matéria será submeti-
da a uma segunda votação. Mantida
a aprovação, a matéria irá à delibe-
ração da Câmara. De autoria do en-
tão senador Gilberto Miranda, a pro-
posta recebeu  substitutivo do sena-
dor Jefferson Péres (PDT-AM), rela-
tor da matéria na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

A proposta original extinguia a re-

presentação classista nos tribunais do
Trabalho, superiores e regionais, e
nas juntas de conciliação e julgamen-
to de primeira instância. O substitutivo
de Jefferson incluiu uma regra de
transição, permitindo aos juízes
classistas em exercício concluir seus
mandatos. Na mesma sessão, será
discutida proposta da senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS) que alte-
ra os critérios de escolha dos juízes
classistas. Relator também dessa ini-
ciativa, Jefferson recomenda voto
contrário, alegando que ela mantém

os juízes classistas.
Hoje, o plenário deliberará sobre

requerimento de urgência para o pro-
jeto de lei que disciplina os limites das
despesas com pessoal.

Ainda hoje, os senadores discuti-
rão, em turno único, projeto de re-
solução que autoriza o município de
Montes Claros (MG) a contratar ope-
ração de crédito de R$ 6,6 milhões
junto ao Fundo de Investimento do
Programa de Saneamento Ambiental,
Organização e Modernização dos
Municípios, administrado pelo Ban-

co de Desenvolvimento de Minas Ge-
rais, para investimento em infra-es-
trutura urbana.

Na mesma sessão, o Senado cum-
pre o segundo dia de discussão da
emenda constitucional que regula-
menta a destinação de recursos da
União, estados, Distrito Federal e
municípios para a execução, funci-
onamento e gestão do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), estabelecendo
um percentual mínimo para esse
fim.

A proposta foi apresentada pelo

senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) e, durante a tramitação na
CCJ, recebeu substitutivo do relator,
o ex-senador Esperidião Amin, que
fez pequenas alterações no texto ori-
ginal. Conforme o substitutivo, a
União terá de destinar necessaria-
mente 30% dos recursos do orça-
mento da seguridade social para o
SUS.  Já os estados aplicarão 12% e
os municípios, no mínimo 10%, in-
cluídos até mesmo os recursos que
recebem da União como transferên-
cia constitucional.

Senado vota amanhã extinção de juízes classistas

Tebe t  (D), ao lado do  r e la to r  Pau lo  Sou to :
TRT-SP  é  p r i o r idade  da  CP I  nes ta  semana

Jefferson acredita que TCU
poderia ter evitado desperdício

 Jefferson quer ouvir Ghisi,
que relatou processo

do TRT-SP no TCU

Wilson pede quebra de
sigilo de ex-diretor do TRT

Pa ra  Wi l son ,  e x -d i r e to r
t i nha  fo r t e s  l i gações

com o  ju i z  N i co lau



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 4 DE MAIO DE 19994

Prédio inacabado do TRT-SP pode até desabar
Presidente do tribunal afirma à CPI do Judiciário que o prejuízo com a construção da sede das juntas de conciliação da

Justiça trabalhista em São Paulo � que já consumiu R$ 228 milhões, em valores atualizados � pode ser ainda maior
O presidente do Tribunal Regi-

onal do Trabalho de São Paulo
(TRT-SP), Floriano Correia Vaz da
Silva, afirmou ontem, perante a CPI
do Judiciário, que o prejuízo com
a construção do prédio-sede das
juntas de conciliação da Justiça
trabalhista de São Paulo – que já
consumiu R$ 230 milhões, em va-
lores atualizados – pode ser ain-
da maior. Segundo ele, caso não
haja medidas preventivas, o pré-
dio correrá o risco de desabar.

Para Floriano, cabe ao Congres-
so Nacional evitar uma tragédia,
que seria a deterioração do imó-
vel. “A ameaça de desabamento,
desgraçadamente, também exis-
te“, afirmou o juiz.

Essa foi a principal novidade de
seu depoimento iniciado no final
da manhã. O perigo, segundo seu
relato, decorre da qualidade do
material da construção, no qual
não foram utilizadas substâncias
anticorrosivas. Ele afirmou que a
obra foi classificada como priori-
tária pela Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle do Senado Federal,
no final do ano passado.

O juiz lembrou aos senadores
que a obra foi questionada desde
a licitação. Segundo ele, na reu-
nião que homologou o edital de li-
citação, em janeiro de 1992, a
juíza Lílian Ottobrini Costa opinou
contrariamente à aquisição con-
junta de um prédio e um terreno.
Para ela, o tribunal deveria, pri-

meiro, tentar conseguir um terre-
no por doação, cuja possibilidade
não era remota, para depois pro-
ceder a uma licitação para cons-
trução do prédio. Sua posição foi
reforçada pelos juízes Valentim
Carrion e Elder Almeida de Carva-
lho. O questionamento, porém, foi
indeferido liminarmente pelo en-
tão presidente do tribunal, juiz
Nicolau da Costa Neto, conforme
o relato de Floriano.

ANULAÇÃO
O depoente recordou também

que o edital de licitação foi ques-
tionado pela delegacia do Tribu-
nal de Contas da União (TCU) em
São Paulo. Após inspeção realiza-
da no final de 1992, os técnicos
do TCU propuseram a anulação da

concorrência pública, por três fa-
tores: a empresa executora da
obra, a Incal Incorporações S/A,
era alheia ao processo, ganho pela
Incal Indústria e Comércio de Alu-
mínio Ltda; a própria comissão de
licitação – indicada por Nicolau –
era a instância revisora dos recur-
sos interpostos pelas partes des-
contentes; e o terreno não era de
propriedade da empresa ganhado-
ra da licitação. Segundo Floriano,
o imóvel somente foi adquirido
pela construtora no final de 1996.

A decisão do TCU, no entanto,
somente saiu em 1996. O tribu-
nal concluiu que a obra deveria
prosseguir, usando como argu-
mento o estágio avançado das
obras. O juiz criticou a demora

do TCU, lembrando ser este um
órgão auxiliar do Poder Legisla-
tivo.

EXONERAÇÃO
Floriano afirmou que seu pri-

meiro ato na presidência do TRT-
SP foi exonerar Nicolau dos San-
tos Neto do cargo de assessor que
ocupava, como também da pre-
sidência da Comissão de Constru-
ção da obra, cargo que ocupou
por seis anos após deixar a pre-
sidência do Tribunal. O juiz infor-
mou que o juiz Nicolau, antes de
ser alcançado pela aposentadoria
compulsória aos 70 anos, exone-
rou um assessor e nomeou-se em
seu lugar.

– Ele nomeou-se assessor de si
mesmo – afirmou o juiz.

F l o r i a n o  C o r r e i a  Va z
( D ) ,  p r e s i d e n t e  d o  T R T -
S P,  e n t r e g a  d o c u m e n t o s
a o  p r e s i d e n t e  d a  C P I  d o

J u d i c i á r i o ,  s e n a d o r
R a m e z  Te b e t

O relator da CPI
que investiga denún-
cias de irregularida-
des no Poder Judici-
ário, senador Paulo
Souto (PFL-BA), per-
guntou ao presiden-
te do Tribunal Regi-
onal do Trabalho de
São Paulo (TRT-SP),
juiz Floriano Correia
Vaz da Silva, se ele
considerou normal
o processo de licita-
ção para construção
do prédio que abrigaria as juntas
de conciliação e julgamento na ca-
pital. Para Paulo Souto, trata-se de
um processo esdrúxulo, que pre-
via a contratação de um bem futu-
ro, e não de uma obra.

Floriano respondeu que a gran-
de maioria sequer percebeu a for-
ma esdrúxula da licitação, muito

Relator pede mais explicações a juiz
menos a existência
de outras irregulari-
dades. As poucas
pessoas que manifes-
tavam desconfiança
recusavam-se a for-
malizar a dúvida. To-
dos os dados refe-
rentes ao novo pré-
dio eram controla-
dos pela comissão de
construção, por sua
vez controlada pelo
juiz Nicolau dos San-
tos Neto, então pre-

sidente do tribunal, acrescentou.
Paulo Souto também indagou se

houve algum interesse de Nicolau
– que determinou a construção do
prédio quando presidente do TRT
– em comandar a comissão de
construção. O atual presidente do
TRT lembrou que, ao término de
seu mandato, Nicolau dos Santos

Neto queria reeleger-se, quando
isto é proibido pela Constituição e
pela lei da magistratura.

Afirmou ainda que vários juízes
serviram de emissários para que
Nicolau fosse mantido na comissão.
O antecessor de Floriano na presi-
dência do TRT, Délvio Buffulin –
que será ouvido quinta-feira pela
CPI – decidira que Nicolau perma-
neceria na comissão até o final da
obra, mas este foi destituído por
Floriano no primeiro dia de seu
mandato.

O relator quis saber também se
Floriano tinha conhecimento de al-
guma irregularidade relativa a al-
gum concurso público do TRT. O
juiz afirmou ter ficado sabendo que
dois funcionários da Fundação Car-
los Chagas haviam sido demitidos
por irregularidades na época em
que o TRT se preparava para reali-
zar um concurso, em 1992.

O presidente da CPI que investiga
irregularidades no Poder Judiciário,
senador Ramez Tebet (PMDB-MS),
disse que a reunião de ontem, em
que depôs o presidente do Tribunal
Regional do Trabalho de São Paulo,
juiz Floriano Vaz da Silva, foi uma
das melhores já realizadas. Para
Tebet, a colaboração prestada pelo
juiz Floriano ajuda a aperfeiçoar a
reforma do Judiciário e a esclare-
cer o que aconteceu em relação à
obra do prédio das juntas de conci-
liação e julgamento do TRT na capi-
tal paulista.

Tebet confirmou o depoimento
do ex-presidente do TRT Nicolau
dos Santos Neto para a manhã de
hoje e disse que não vai aceitar
novos pedidos de adiamento. “Se
ele não quiser comparecer, existem
instrumentos na lei para garantir a
presença dele aqui na CPI”, expli-
cou o senador.

Tebet: depoimento
foi esclarecedor

Souto: licitação previa
a contratação de um bem e

não de uma obra

Mais de 25 mil pessoas mor-
rem todo ano, vítimas de aci-
dentes de trânsito. As estatísti-
cas também mostram que 90%
dos acidentes acontecem por
culpa dos motoristas. Para ten-
tar reverter essa situação, o en-
genheiro-mecânico Sidney Filho
Ferreira desenvolveu um méto-
do chamado de “Direção De-
fensiva”, que está sendo ofere-
cido às auto-escolas e aos de-
partamentos de trânsito de todo
o país.

Em entrevista à TV Senado,
Sidney Filho explica como al-
guns cuidados básicos do mo-
torista podem reduzir o núme-
ro de ocorrências. O programa
irá ao ar hoje às 9h30, 12h30,
18h30 e 20h30.

A deputada Luíza Erundina
(PSB-SP) fez durante entrevista ao
programa “Mulheres em Desta-
que”, da TV Senado, um balanço
da  sua carreira política, que co-
meçou no movimento sindical do
ABC paulista. O programa irá ao
ar hoje às 13h30 e 21h15.

Para Erundina, um dos maio-
res desafios por ela enfrentado foi
governar a capital de São Pau-
lo. Eleita prefeita em 89,  era
de oposição aos governos esta-
dual e federal.

Direção defensiva é
tema  de entrevista

Erundina avalia
sua carreira política
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Maria do Socorro Costa de Carvalho,
ex-chefe do Departamento de Opera-
ções de Câmbio do Banco Central, em
depoimento de três horas à CPI do Sis-
tema Financeiro, ontem, afirmou e rei-
terou aos senadores que a ajuda aos
bancos Marka e FonteCindam foi “uma
operação atípica”: decidida pela dire-
toria do BC na manhã do dia 14 de ja-
neiro, o volume e os preços dos con-
tratos em dólares foram definidos de-
pois das 20h do mesmo dia, com o pre-
gão da Bolsa de Mercadorias & Futu-
ros já fechado.

 Assim, a operação foi registrada no dia
14, mas efetivada no dia 15, “num mo-
mento em que o mercado estava absolu-
tamente nervoso” devido à mudança cam-
bial e à saída de Gustavo Franco da presi-
dência do BC. O registro da operação “foi
oral, não informal”, disse ela ao senador
Jader Barbalho (PMDB-PA).

A operação do BC foi feita diretamen-
te com as duas instituições financeiras,
e não via corretora DVTM, do Banco do
Brasil, através da qual o BC costumava
intervir, desde novembro de 1996, no
mercado futuro de dólares. O total dos
contratos e a taxa de câmbio específicas
para o Marka e o FonteCindam “foram
calculados a partir de avaliações técni-
cas da Diretoria de Fiscalização do BC”,
informou Maria do Socorro.

Hoje consultora da Diretoria da Área
Externa do BC, Maria do Socorro informou
que Paulo Garbato, superintendente inte-
rino da BM&F, solicitou do BC o envio de
correspondência confirmando autorização
para registrar a operação no dia 14. Entre
a decisão da manhã, comunicada a ela por
Demósthenes Madureira de Pinho Neto, e
a da noite, Maria do Socorro assegurou
que a diretoria do BC atribuiu a Alexan-
dre Pundek, secretário-executivo do
Copom, a coordenação dos vários setores
envolvidos na operação e as tratativas com
os dois bancos. A afirmação desmente de-
poimento de Pundek à CPI.

A consultora negou conhecer Salva-
tore Cacciola, dono do Marka, Rubem
Novaes, consultor que teria suposta-
mente negociado informações privile-
giadas para os dois bancos socorridos
pelo BC, e Sérgio Bragança, sócio do
ex-presidente do Banco Central Fran-
cisco Lopes na empresa de consultoria
Macrométrica. Ela disse ter sido infor-
mada da desvalorização cambial no dia
12 e só ter falado sobre o assunto com
Demósthenes Madureira e Francisco
Lopes, seus superiores, tomando todos
os cuidados para resguardar a notícia.

Maria do Socorro negou conhecer a
carta da BM&F alertando o BC para a
possibilidade de risco sistêmico, por não
ter acompanhado os entendimentos de
forma direta. “Minha atuação, e do meu
departamento, foi operacional”, alegou.

Às 23h de ontem, a CPI decidiu adi-
ar (sem nova data) o depoimento que
seria prestado pelo chefe-adjunto do
Departamento de Fiscalização do Ban-
co Central, Vânio César Pickler Aguiar.

Ajuda foi operação atípica, diz consultora do BC
Em depoimento de três horas na CPI do Sistema Financeiro, ex-chefe do Departamento de Operações de Câmbio do Banco

Central afirma que taxas de câmbio para o Marka e o FonteCindam foram calculadas com base em avaliações técnicas

Chefe diz que não pediu mudança na carta
A  CP I  ouv iu  on tem do i s  depo imen tos ,  p re s tados  po r  p ro f i s s i ona i s  da  á rea  t é cn i ca  do  Banco  Cen t ra l

Assessores
depõem hoje, a
partir de 16h30

O senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF) permanecerá na presidên-
cia da CPI que investiga o sistema finan-
ceiro durante as duas próximas sema-
nas. O presidente da CPI, senador Bello
Parga (PFL-MA), ainda se recupera de
uma angioplastia a que foi submetido no
dia 28 de abril, no Hospital das Clínicas,
em São Paulo.

Bello Parga voltou de São Paulo na
sexta-feira (dia 30) e passou a manhã
de ontem no servi-
ço médico do Se-
nado. Ao retornar
ao seu gabinete,
Bello Parga disse
que, por recomen-
dação médica, vai
descansar nas
duas próximas se-
manas, em São
Luís. “Lá eu des-
canso melhor”,
comentou com os
jornalistas.

O senador é paciente do Instituto do
Coração, que funciona no Hospital das
Clínicas, desde 1991, quando ele fez sua
primeira angioplastia para desobstrução
coronária, de acordo com os boletins ex-
pedidos pelo Incor nos dias 28 e 29 de
abril.

A angioplastia feita no dia 28 teve por
objetivo desobstruir uma lesão na arté-
ria descendente anterior do coração.

Arruda fica mais
duas semanas
na presidência

A CPI que investiga denúncias de
irregularidades no sistema financei-
ro reúne-se hoje, às 16h30, para to-
mar o depoimento do subprocurador-
geral do Banco Central, Francisco
José de Siqueira, e o do consultor da
área jurídica do BC, Manoel Lucivio
de Loiola. Amanhã, às 18 horas, pres-
tará depoimento o deputado Aloísio
Mercadante (PT-SP), autor das pri-
meiras denúncias sobre o vazamento
de informações privilegiadas do Ban-
co Central para algumas instituições
financeiras durante a mudança na po-
lítica cambial, em janeiro.

Para quinta-feira, às 10 horas, a
CPI convocou para depor Manoel
Felix Cintra Neto e Ney Castro Alves,
presidente e vice-presidente da Bol-
sa de Mercadorias & Futuros
(BM&F). Os assessores da CPI estão
cruzando todos os extratos bancári-
os de pessoas e empresas que tive-
ram seu sigilo quebrado.

A chefe do Departamento de Fis-
calização do Banco Central, Tere-
sa Cristina Grossi, afirmou à CPI
do Sistema Financeiro que partiu
dela a iniciativa de pedir à Bolsa
de Mercadorias & Futuros uma
carta com um alerta sobre as difi-
culdades enfrentadas por alguns
bancos que apostaram na manu-
tenção da política cambial de ban-
das fixas. Ela garantiu, no entan-
to, que em nenhum momento pe-
diu para a BM&F modificar o tex-
to da carta, exceto para retirar os
nomes dos bancos Marka e Fon-
teCindam, para não tornar públi-
ca a situação das instituições.

Num depoimento de quase cin-
co horas, Teresa Grossi disse que
o secretário-executivo do Comitê
de Política Monetária, Alexandre
Pundek, participou de uma longa
reunião no dia 14 de janeiro, en-
cerrada às 23h, para tratar do caso
Marka a pedido do então presiden-
te do BC, Francisco Lopes. Na últi-
ma quinta-feira, Pundek garantiu
que esteve na reunião por livre ini-
ciativa, e não a pedido de Lopes.

Interrogada pelo senador Jader

Barbalho (PA), líder do PMDB no
Senado, a chefe da Fiscalização in-
formou que sua área “não fez ne-
nhuma fiscalização” no Banco
FonteCindam antes de o Banco
Central vender dólares a preços fa-
voráveis àquela instituição. “Esse
trabalho não foi solicitado à Fis-
calização. Só foi pedida fiscaliza-
ção no Banco Marka”, frisou. A
venda de dólares a preços abaixo
da cotação do dia é um dos fatos
sob investigação da CPI.

Ao senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) Teresa Grossi
disse que os bancos Marka e Fon-
teCindam foram fiscalizados no
passado pelo BC e nada de irregu-
lar foi detectado. “Nós erramos
nessa, mas acertamos em muitas
outras”, assinalou.

A chefe da Fiscalização desmen-
tiu que o ex-dono do Marka tenha
tido, no final, um lucro superior a
R$ 500 milhões. “Isso não tem o
menor fundamento.”

Ela confirmou que o Marka
atuou ainda na Bolsa de Mercado-
rias & Futuros até o final de janei-
ro, mas apenas para fechar con-

tratos assinados até a intervenção
do BC, que acompanhou todas as
operações. Questionada pelo se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP), a
funcionária do BC sustentou que,
não fosse a venda de dólares ao
Marka e ao FonteCindam, “tería-
mos uma crise de credibilidade
bancária, uma quebradeira no sis-
tema financeiro”:

– Naquele momento, tínhamos
absoluta certeza que a banda cam-
bial seria mantida – disse.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) achou estranho que, ante um
risco “tão sério para o país”, o mi-
nistro da Fazenda e o presidente
da República não tenham sido in-
formados da situação pelo BC. Ao
senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF), vice-presidente da
CPI, Teresa Grossi informou que a
repatriação de aproximadamente
US$ 17 milhões que o ex-dono do
Marka, Salvatore Cacciola, enviou
para o exterior nos dias da crise
“envolve tratativas com outros pa-
íses”. Apesar disso, o BC está ras-
treando para verificar aonde o di-
nheiro foi parar.

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) quer que o Ministé-
rio Público entre com uma ação
de execução das garantias apre-
sentadas pelos bancos Marka e
FonteCindam à Bolsa de Mercado-
rias e de Futuros (BM&F). A idéia
é recuperar o dinheiro que o Ban-
co Central injetou para salvar es-
sas instituições. Requerimento,
apresentado por Simon, pedindo
a providência ao Ministério Públi-

Simon quer recuperar dinheiro
co deverá ser votado na reunião de
hoje da CPI do Sistema Financeiro:

– A legislação diz que, em um
caso como esse, primeiro respon-
de o Banco Marka; depois, os do-
nos do Banco Marka; em terceiro,
respondem os que assinaram as fi-
anças do banco; em seguida, a
BM&F; e por último, os 60 bancos
que formam a Bolsa. Ou seja, o
Banco Central passou por cima dis-
so e injetou dinheiro – explicou o

senador gaúcho.
 O senador Eduardo Siqueira

Campos (PFL-TO) defendeu a
aprovação do requerimento. Para
ele, o Ministério Público deve en-
contrar uma saída jurídica para
cobrar dos avalistas das opera-
ções dos bancos Marka e Fonte-
Cindam. O senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) também apóia o re-
querimento, mas considera “mui-
to difícil recuperar o dinheiro”.

Po r  o rdem méd i ca ,
Pa rga  des cansa

duas  semanas
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Falando em nome do PMDB, o

senador Luiz Estevão (PMDB-DF)

fez ontem, em plenário, votos de

pronto restabelecimento do sena-

dor Ronaldo Cunha Lima (PMDB-

PB), que se encontra hospitaliza-

do no Incor, do Hospital das Clí-

nicas de São Paulo.
“Ele está lúcido, mantém sinais

vi tais,  as notícias são

alvissareiras, embora os médicos

ainda não tenham diagnóstico de-

finitivo sobre as possíveis conse-

qüências do acidente vascular ce-

rebral (AVC) que sofreu”, disse.

Para Estevão, o senador parai-

bano estará, em breve, de volta

ao Senado, “o poeta de sempre,

defendendo seu estado com vi-

gor”.
A senadora Heloísa Helena (PT-

AL) e os senadores Carlos Patro-

cínio (PFL-TO), Tião Viana (PT-

AC) e Bernardo Cabral (PFL-AM)

também desejaram rápido resta-

belecimento de Ronaldo.

Por iniciativa de Cabral, a Mesa

designou Luiz Estevão para visi-

tar Ronaldo Cunha Lima, em São

Paulo, em nome do Senado.

Os depoimentos do presidente e
do vice-presidente da Bolsa de Mer-
cadorias & Futuros (BM&F), Ma-
noel Félix Cintra Neto e Ney Castro
Alves, marcados para quinta-feira
(dia 6), serão muito importantes
para que a CPI do Sistema Finan-
ceiro obtenha informações sobre a
carta enviada pela instituição ao
Banco Central, no dia 15 de janei-
ro, segundo afirmaram, ontem, os
senadores João Alberto Souza
(PMDB-MA), relator da comissão,
e Jader Barbalho (PMDB-PA), su-
plente e autor do requerimento de
instalação da CPI.

Nessa carta, de acordo com as in-
formações divulgadas pela impren-
sa e que chegam à CPI, a BM&F su-
geriu ao Banco Central a adoção de
medidas para evitar uma “crise
sistêmica” no mercado financeiro.

Senadores acham que BM&F
deve esclarecer carta ao BC

Com apenas dez linhas, a carta, as-
sinada pelo então superintendente-
geral da instituição, Dorival Rodri-
gues Alves, que faleceu dias depois,
foi enviada quando a operação de
socorro do BC aos bancos Marka e
FonteCindam já havia sido realiza-
da, o que não justificaria o socorro
aos dois bancos com base no aler-
ta feito pela BM&F.

– O pessoal da BM&F, evidente-
mente, poderá dar maiores escla-
recimentos. Por isso, os depoimen-
tos são muito importantes, até para
que a gente conheça os mecanis-
mos com os quais opera a BM&F –
afirmou Jader Barbalho.

Para o autor da proposta que
criou a CPI,  a carta da instituição
para o Banco Central foi um “es-
corregão”. Jader disse também que
outros membros da diretoria do

Jader considera a CPI �vitoriosa�, porque algumas providências administrativas
estão sendo tomadas pela Comissão de Valores Mobiliários

Banco Central deverão dar explica-
ções sobre a carta.

Sobre a possibilidade de a CPI
solicitar o cancelamento da opera-
ção de socorro aos bancos Marka
e FonteCindam e pedir o ressarci-
mento das perdas sofridas pelos
cofres públicos, Jader disse que “te-
ria que examinar, com cautela, o
aspecto jurídico da questão”.

Ele afirmou que a CPI do Siste-
ma Financeiro já é “vitoriosa”, por-
que algumas providências adminis-
trativas já estão sendo tomadas pela
Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), no sentido de dar mais
transparência às operações do mer-
cado financeiro e proteger o
aplicador de eventuais prejuízos.

– Mesmo antes do relatório final,
ainda ao longo dos trabalhos da
CPI, haverá uma série de providên-
cias que o próprio Executivo toma-
rá para alterar essa realidade do
sistema financeiro – observou.

Jader disse ainda que “ninguém
está isento de vir à comissão se ti-
ver explicações a dar”, referindo-
se à convocação do ex-presidente
do BNDES, Luís Carlos Mendonça
de Barros, e de seus filhos, propri-
etários da Link Corretora, que, se-
gundo relatório da BM&F, foi uma
das que mais lucraram com a mu-
dança do câmbio. Ele ressalvou, no
entanto, que até agora “não há ne-
nhum dado concreto” para a con-
vocação de Mendonça de Barros e
de seus filhos pela CPI.

A fim de garantir à população am-
plo conhecimento dos trabalhos das
CPIs, o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) deseja que todos os depoi-
mentos das comissões sejam públi-
cos. Ele fez o comentário, no plená-
rio do Senado, antes que a CPI do
Sistema Financeiro começasse a to-
mar os depoimentos de Tereza Cris-
tina Grossi Togni, chefe do Departa-
mento de Fiscalização do Banco Cen-
tral; Vânio César Pickler Aguiar, che-
fe-adjunto do mesmo departamen-
to; e Maria do Socorro Costa de Car-
valho, consultora da Diretoria de
Área Externa. Os três foram ouvidos
em  sessão pública (veja matéria
na página 5).

Referindo-se à idéia do senador
João Alberto (PMDB-MA), relator da
CPI dos Bancos, sobre a conveniên-

Suplicy: depoimentos devem ser públicos
cia de se ouvirem es-
ses depoentes em ses-
são reservada, Suplicy
argumentou que a TV
e a Rádio Senado têm
realizado extraordiná-
rio trabalho na divulga-
ção das investigações
dessas comissões de
inquérito e seria lasti-
mável se não pudes-
sem fazê-lo agora.

– A população está
nos ouvindo, tudo que
fazemos aqui é objeto de análise e
crítica. Cada uma das nossas atitu-
des, palavras, gestos é julgada pela
população. E as duas CPIs têm-se tor-
nado algo de extraordinária relevân-
cia e interesse público – alegou o
parlamentar.

Suplicy também ar-
gumentou que, se a CPI
ia ouvir em sessão pú-
blica até o depoimen-
to de Francisco Lopes,
ex-presidente do Ban-
co Central, que foi pre-
so por recusar-se a as-
sinar o termo de com-
promisso, não havia
razão para tomar o de-
poimento daquelas au-
toridades do Banco
Central em sessão re-

servada. Também lembrou que na
CPI que investigou Paulo César Fari-
as, ex-tesoureiro de campanha de
Fernando Collor de Mello, ouviram-
se inúmeras testemunhas em sessão
pública, assim como na CPIs dos
Precatórios.

Eduardo Suplicy observou
que as duas CPIs têm

despertado muito interesse

Luiz Estevão deseja pronto
restabelecimento de Ronaldo

Ademir criticou
a imprensa por
não divulgar
valores
que elevem
a alma humana

Ademir Andrade
defende instalação do

Conselho de Comunicação

Jader diz que correspondência ao Banco Central foi um �escorregão�
e considera importantes os depoimentos de quinta-feira

Ao registrar a comemoração do
Dia Mundial da Liberdade de Im-
prensa, ontem, o senador Ademir
Andrade (PSB-PA) defendeu a efe-
tivação do Conselho de Comunica-
ção Social, previsto na Constituição,
como instrumento para disciplinar
os critérios de concessão, demo-
cratização e descentralização do
controle dos meios de comunica-
ção. Ele entende que a medida po-
derá acabar com o caráter  “exclu-
sivamente de apadrinhamento po-
lítico” do setor.

Na opinião do senador, apesar de
ser atribuição do Estado tomar me-
didas preventivas e curativas para
manter o respeito à cidadania e o
pluralismo político nos meios de
comunicação, este poder deve ser
descentralizado, com a criação do
Conselho de Comunicação Social.
Pela Constituição, o conselho é in-
tegrado por 13 membros, sendo
quatro representantes patronais,
quatro dos trabalhadores do setor
e os cinco restantes da sociedade
civil.

Antes de falar sobre o Conselho
de Comunicação Social, Ademir tra-
çou um histórico do processo de

difusão da informação. Ele obser-
vou que, nos dias atuais, a impren-
sa tem valorizado muito mais o con-
sumo material do que a divulgação
de valores que elevem a alma hu-
mana e a dignidade.

Ademir Andrade disse, também,
que o “adesismo”, que é um fenô-
meno predominantemente da im-
prensa moderna, deturpa a função
dos meios de comunicação e man-
cha a história dessas instituições e
suas contribuições para o aperfei-
çoamento das relações políticas e
sociais.

– Os meios de comunicação ma-
nifestam claramente o traço da in-
dústria cultural de massa, desfigu-
rando a realidade, distorcendo e
deturpando a notícia, produzindo
uma “opinião pública” em labora-
tório. Tal é feito por alguns segmen-
tos de comunicação, objetivando
atender às exigências dos seus pa-
trocinadores, que normalmente co-
incidem com as dos detentores do
poder econômico, que financiam
os programas e colunas em vista
dos consumidores potenciais de
seus produtos e manutenção do
status quo – afirmou Ademir.
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Ao comentar matéria sobre inva-
são de propriedades pelos sem-ter-
ra, publicada na edição desta se-
mana da revista Veja, o senador
Osmar Dias (PSDB-PR) cobrou do
governo federal a ampliação do
programa de reforma agrária e um
maior apoio à agricultura familiar.
Ele também pediu uma política
agressiva para acabar com os con-
flitos no campo e defendeu maior
rigor dos governos estaduais para
evitar invasão em terras produtivas.

Em nome da Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), da qual é o pre-
sidente, Osmar Dias fez um convite
ao Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra para debater com
os  integrantes da comissão a ques-
tão da reforma agrária e das inva-

“A seca é o bug do milênio do nor-
destino e isso é inadmissível.” A afir-
mação foi feita pelo senador José Jor-
ge (PFL-PE), ao classificar de crimi-
nosa a idéia de que a região Nordeste
é inviável e cobrar mais atenção dos
ministros Ovídio De Angeles, de Po-
líticas Regionais, e Pedro Parente, do
Planejamento e Gestão, para a seca
que atinge os 14 municípios e 3 mi-
lhões de habitantes da região metro-
politana do Recife .

– Nunca a região metropolitana
do Recife tinha sido tão duramente
atingida como agora. A seca, antes
restrita ao agreste e ao sertão, alas-
trou-se para o litoral, e o abasteci-
mento na capital apresenta números
alarmantes: para uma necessidade
de 14 metros cúbicos por segundo,
quando em uma situação normal, o
sistema de abastecimento
disponibiliza dez metros cúbicos por
segundo – relatou o senador.

José Jorge explicou que o abaste-
cimento de água sempre foi defici-
ente e apenas dois projetos de gran-
de porte foram implantados nos úl-
timos 30 anos naquela região: o sis-
tema Tapacurá e o sistema Botafogo.
“Hoje, a situação é dramática.
Tapacurá acumula apenas 2,47% de
seu volume, enquanto que Botafogo
acumula 5,85% da capacidade total
de seus reservatórios”, informou.

Apesar das dificuldades, José Jor-
ge elogiou o esforço do governador
de Pernambuco, Jarbas Vasconcelos,
para tentar resolver o problema com
a construção de várias obras.

Ele disse que os gabinetes técni-
cos dos ministérios estão munidos
de projetos e inteiramente informa-
dos da situação de calamidade e de
suas conseqüências. “A orientação
do presidente da República sinaliza
para a priorização do assunto. Res-
ta acelerar as providências”, con-
cluiu.

Osmar condena invasão
 de fazendas produtivas

Ao registrar reportagem divulga-
da na última sexta-feira no Jornal
Nacional, denunciando o abando-
no da rodovia Transamazônica, o se-
nador Luiz Otávio (PPB-PA) dirigiu
apelo ao ministro dos Transportes,
Eliseu Padilha, para que determine
a recuperação da estrada.

Ele advertiu que, se os serviços
emergenciais não forem executados
antes do período das chuvas, pouco
poderá ser feito depois a não ser
ações da defesa civil, como o trans-
porte de remédios e alimentos e a
prestação de atendimento médico
para os municípios isolados.

– Essas pessoas estão totalmente
abandonadas, sem condições inclu-
sive de exercer o direito constituci-
onal de ir e vir. Falta combustível, os
meios de comunicação com as ou-
tras localidades são precários, e pi-
oram as condições de alimentação.
O quadro é tenebroso – alertou.

Na opinião de Luiz Otávio, o go-
verno pode alegar que não tem re-
cursos para pavimentação de estra-
das ou outras obras menos essenci-
ais, mas de forma nenhuma pode
deixar de investir em uma  estrada
que serve a milhões de pessoas na
região Norte. Ele informou que há
um milhão de pessoas vivendo nos
18 municípios da região Norte que
estão sem comunicação rodoviária
com o restante do país.

– Espero que esse abandono não

Defendendo a ampliação da reforma agrária, senador cobra
obediência ao direito de propriedade garantido pela Constituição

sões. Para o senador, a situação é
grave no campo, e exige mais rapi-
dez na ação do governo, sobretudo
uma política de incentivo destina-
da às pequenas propriedades.

– Vamos fazer mais reforma
agrária, mas temos que impedir
que fazendas produtivas sejam in-
vadidas. O direito à propriedade é
constitucional e não podemos per-
mitir que ele seja arranhado todos
os dias. Da mesma forma não de-
vemos aceitar a omissão dos go-
vernos estaduais que não cum-
prem sua atribuição de promover
a reintegração de posse, quando
determinada pela Justiça – defen-
deu Osmar Dias.

Na opinião do senador pelo Pa-
raná, o PSDB deve cobrar do go-
verno uma “reforma agrária de ver-
dade”, promovendo o desenvolvi-
mento econômico e social do país
e investindo na segurança alimen-
tar, produzindo alimentos.

seja contra a região amazônica. Es-
pero que o fato de o Ministério dos
Transportes pertencer ao PMDB, e
o partido não ter obtido bom resul-
tado na região nas últimas eleições,
não esteja influenciando. Se for esse
o problema, teremos que enfrentá-
lo, pois ninguém é “dono” de um
ministério nem pode prejudicar a
população – afirmou Luiz Otávio.

Em aparte, o senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO) disse que também
assistiu a matéria da Rede Globo e
lamentou o fato de a Transamazôni-
ca estar em condições de conserva-
ção tão ruins. Ele informou que em
Tocantins o governo estadual con-
seguiu junto ao Departamento Naci-
onal de Estradas e Rodagens
(DNER) delegação para asfaltar a
parte da rodovia que fica dentro do
estado.

Reconhecendo a gravidade da si-
tuação dos municípios isolados, o
senador Gilvam Borges (PMDB-AP)
propôs a mobilização da bancada
parlamentar da Amazônia e dos go-
vernadores dos estados para cobrar
providências junto ao presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. Já o se-
nador Tião Viana (PT-AC) lamentou
o fato de que mulheres morram por
complicações no parto em virtude
da falta de uma estrada que permita
que elas sejam levadas a um muni-
cípio com melhores condições de
atendimento à saúde.

VALE
Luiz Otávio também leu reporta-

gem publicada na edição de ontem
do jornal O Globo, assinada pelo
jornalista Rodrigo França Taves. O
texto informa que a Procuradoria da
República do Pará vai entrar com
ação civil pública na Justiça Federal
para contestar a decisão do conse-
lho deliberativo da Sudam de con-
ceder isenção e redução de Impos-
to de Renda para a Companhia Vale
do Rio Doce.

Segundo o jornal, a isenção irre-
gular chegará a R$ 80 milhões por
ano na procura de minério de ferro
e R$ 40 milhões na extração de
manganês nas minas de Carajás. O
senador acrescentou que a ação vai
sustentar que a Vale não tem direito
ao benefício porque a simples ex-
tração de minérios nas minas de Ca-
rajás não caracteriza um processo
de industrialização, que só aconte-
ceria se houvesse um beneficiamen-
to posterior do produto.

José Jorge
alerta para

agravamento
da seca

 José Jorge informa que a seca
chegou ao litoral e já ameaça

 o abastecimento no Recife

O senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) pediu ao governo mudança das
condições impostas aos agricultores
envolvidos na terceira etapa do Pro-
grama de Desenvolvimento dos Cer-
rados (Prodecer III), implementa-
do em Tocantins. “A fixação dos ju-
ros dos empréstimos em 29,34% ao
ano, acrescidos de taxas de admi-
nistração de 3% e de risco de 2%,
representam exigências que inviabi-
lizam qualquer produção agrícola”,
garantiu.

Segundo Patrocínio, essas condi-
ções soam mais “injustas” levando
em conta que a taxa incidente sobre
o capital emprestado pelo Japão,
fonte principal dos recursos, é de
apenas 2,75% ao ano. “Se conside-
rarmos que os recursos oriundos do
Japão constituem 60% do capital
investido no projeto, enquanto o go-
verno federal entra com 30%, deve-
mos constatar que há um desvirtua-
mento dos fins visados pelo progra-
ma”, afirmou.

Patrocínio lembrou que a
inadimplência que se verifica no pa-
gamento das obrigações do
Prodecer III está diretamente ligada
à cobrança de juros exorbitantes. “A
continuidade do programa de coo-
peração, que previa uma quarta eta-
pa, com novos investimentos nas lo-
calidades onde já funciona, ficou
comprometida, trazendo a suspen-
são da negociação entre as autori-
dades dos dois países”, disse.

– Houve – completou ele – uma
sucessão de erros que está inviabili-
zando um empreendimento dos
mais exitosos, desperdiçando recur-
sos de um país amigo, bem como
nosso potencial agrícola, levando ao
desespero produtores rurais que
apenas querem o lucro justo de seu
esforço. Por todas essas razões,
enfatizo a urgência de se chegar a
uma solução sobre o assunto.

 Carlos Patrocínio: juros altos
prejudicam programa agrícola

implementado em Tocantins

Patrocínio
quer solução

para crise
 do Prodecer Osmar convidou representantes

do MST para debater a questão
agrária com os membros da CAS

Luiz Otávio protesta contra
situação da Transamazônica

Um milhão de habitantes de 18
municípios estão isolados do

resto do país, relatou Luiz Otávio



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 4 DE MAIO DE 19998

Com aproximadamente 1.300
unidades vendidas nas versões em
livro e disquete, a Constituição fe-
deral foi a obra mais procurada no
estande do Senado na IX Bienal In-
ternacional do Livro do Rio de Ja-
neiro, encerrada domingo nos pa-
vilhões do Riocentro. Durante os
13 dias do evento, o estande rece-
beu grande público e a maioria das
publicações colocadas à venda
teve seu estoque esgotado.

A Bienal Internacional do Livro
do Rio de Janeiro foi a primeira
feira em que o Senado participou
com estande neste ano, conforme
cronograma autorizado pelo pri-
meiro-secretário da Casa, senador
Ronaldo Cunha Lima. O coordena-
dor da Comissão de Feiras do Li-
vro, Franklin Maciel Torres, con-
siderou excelentes o movimento
de vendas e o interesse demons-
trado pelo público em relação às
publicações e às atividades do Se-
nado. Ele observou que o estande
montado na bienal carioca atingiu
níveis de venda semelhantes aos
alcançados no ano passado na
Bienal de São Paulo e na Feira do
Livro de Porto Alegre, os dois even-

Ao registrar os 134 anos de nas-
cimento de Cândido Mariano da
Silva Rondon, que transcorrerá
amanhã, o senador Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT) disse que, se não fos-
se a atuação do marechal Rondon,
hoje não existiriam mais índios no
Brasil. Apesar disso, ele afirmou
que a obra maior de Rondon foi
ter sido ele um símbolo nacional
da ética e da moral.

Para o senador pelo Mato Gros-
so, a criação do Serviço de Pro-
teção ao Índio (SPI), depois
transformado na Fundação Naci-
onal do Índio (Funai), pelo ma-
rechal Rondon, em 1910, é uma
demonstração de que ele sempre
se preocupou com o que hoje se
chama direitos humanos, princi-
palmente para proteger os mais
fracos.

Jonas Pinheiro recordou que o
marechal Rondon se orgulhava de
ser descendente dos índios
terena, bororo e guanás, por par-
te das avós materna e paterna. O
senador lembrou que o marechal
recebeu a maior distinção póstu-
ma indígena: o Quarup (comemo-
ração religiosa dos índios do Alto
Xingu, que representa a passagem
do espírito do morto para a al-
deia celeste ou um retorno à vida

Constituição liderou as vendas
no estande do Senado na Bienal

tos que registraram maior comer-
cialização até agora.

ATUALIZAÇÃO
A grande procura pelos livros e

disquetes contendo a Constituição
federal é atribuída a sua atualiza-
ção – pois ambos já incluem a
emenda 22, promulgada em mar-
ço – e aos preços acessíveis – R$
2,00 o disquete e R$ 5,00 o livro.
Também se destacaram nas vendas
as obras relacionadas com o meio
ambiente e os lançamentos recen-
tes do Conselho Editorial do Sena-
do, como Conselhos aos Gover-
nantes e O Brasil no Pensamen-
to Brasileiro.

Além da venda de livros, CDs e
disquetes, o estande ofereceu gra-
tuitamente aos interessados uma
publicação com as biografias de
todos os senadores do Rio de Ja-
neiro desde 1826 e propiciou o
acesso do público às imagens da
TV Senado, ao som da Rádio Se-
nado e às edições diárias do Jor-
nal do Senado. Na sexta-feira (dia
30), o local foi movimentado pela
sessão de autógrafos do senador
Artur da Távola em sua publicação
Ataulfo Alves – 90 Anos.

Jonas registra 134 anos
de nascimento de Rondon

em outra dimensão).
Em aparte, o senador Tião Via-

na (PT-AC) lembrou que as ações
do marechal na área da saúde ins-
piraram, depois de sua morte, a
criação do Projeto Rondon, que
durante algum tempo atendeu fa-
mílias carentes das regiões mais
pobres do país. Já o senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR) dis-
se que a Funai de hoje, ao con-
trário do SPI criado por Rondon,
tem prestado desserviço aos ín-
dios do Brasil.

Por sua vez, o senador Amir
Lando (PMDB-RO) comentou que
o país tem que render homena-
gens aos heróis brasileiros, chei-
os de nacionalismo e de amor à
terra, como Rondon.

Autora de substitu-
tivo a três projetos de
lei que tramitam na
Comissão de Assuntos
Sociais contra a pro-
paganda de fumo e ál-
cool, a senadora He-
loísa Helena (PT-AL)
comentou ontem o gi-
gantesco sofrimento
enfrentado pelos de-
pendentes de drogas e
apresentou alguns nú-
meros sobre esse as-
sunto. Ela mencionou
pesquisas segundo as quais dez a
15 pessoas, em cada grupo de 100
adultos, desenvolvem dependência
em relação a álcool ou outras dro-
gas.

A senadora mencionou levanta-
mento sobre o uso de drogas entre

Heloísa culpa propaganda pelo
alto índice de dependência

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) parabenizou toda a di-
reção da Rede Calderaro de Co-
municação, “maior grupo de co-
municação do estado do Amazo-
nas”, pelo cinqüentenário de fun-
dação do jornal A Crítica. Ele
acrescentou que o fundador, Hum-
berto Calderaro Filho, além de
construir uma história de suces-
so, foi pioneiro da “grande im-
prensa escrita amazonense”.

Desde a sua
fundação, afir-
mou o senador,
o jornal A Críti-
ca mantém um
compromisso
com a sociedade
do Amazonas,
refletindo as ne-
cessidades soci-
ais e econômi-
cas daquele es-
tado.

A f i r m a n d o
que o objetivo principal do jornal
é a prestação de serviços aos lei-
tores, Mozarildo Cavalcanti disse
que A Crítica acompanha de per-
to a evolução tecnológica e que seu
parque gráfico é hoje o maior da
Amazônia Ocidental e um dos mais
completos do Norte-Nordeste do
país.

O senador Eduar-
do Siqueira Campos
(PFL-TO) destacou
o êxito de parceria
do estado do Tocan-
tins com a iniciativa
privada,  afirmando
que esse tipo de
ação tem proporci-
onado o desenvolvi-
mento com qualida-
de de vida  para
toda a população. O
governo do estado,
segundo o senador,
uniu-se a empresários italianos
para investimentos no setor ha-
bitacional, como a construção
de um complexo residencial em

Pesquisas citadas pela senadora mostram que até 15 pessoas, em
grupo de 100 adultos, estão viciadas em álcool ou outras drogas

estudantes de 1º e 2º
graus, em dez capitais
brasileiras, informan-
do que 12% desses jo-
vens tinham começado
a fumar antes dos 12
anos e que, em apenas
dez anos, o número de
adolescentes fumantes
aumentou 100%. Com
dados do Instituto Na-
cional do Câncer, ela
afirmou que o cigarro
está associado a 90%
dos casos de câncer de

pulmão e a 40% das doenças do apa-
relho respiratório.

Heloísa Helena disse que a taxa de
mortalidade por doenças cardíacas
entre os fumantes é o dobro da taxa
dos não-fumantes. “A chance de
morrer por bronquite crônica é qua-

tro vezes maior entre os fumantes, e
o risco de morrer por enfisema é
sete vezes maior”, acrescentou a se-
nadora. Para ela, os anúncios de ci-
garros e bebidas encerram “uma gi-
gantesca propaganda enganosa em
relação a gigantescos males para o
ser humano”.

A senadora observou também
que, no Brasil, dois em cada 100
dólares das riquezas produzidas
são gastos no tratamento de doen-
ças decorrentes do tabagismo –
“despesa três vezes maior que o fa-
turamento anual da Souza Cruz”.

Em aparte, o senador Tião Viana
(PT-AC) solidarizou-se com o sen-
timento de revolta de Heloísa Hele-
na a respeito dos danos causados
pelo fumo e pelo álcool, dizendo
conhecer bem as conseqüências do
cigarro na vida de um fumante.

Mozarildo
homenageia

jornal A Crítica

Senador destaca parceria
do Tocantins com empresas

Palmas, capital do es-
tado.

Ele disse que está pre-
vista, também, a constru-
ção de uma fábrica de
extrato de tomate, o que,
a seu ver, dinamizará as
atividades econômicas
da região de Araguaína,
criando novas vagas no
mercado de trabalho.

Eduardo Siqueira
Campos observou que
o governo do Tocantins
também atua f irme-

mente na agropecuária com os
programas Geração de Empregos
(Proger), Lavouras Comunitárias
e Bacia Leiteira.

Projeto de autoria do senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) estabelece incentivos fis-

cais para doações de refeições destinadas a distribuição a pessoas carentes. Segundo

a proposta, a pessoa jurídica regularmente inscrita no Programa de Alimentação do

Trabalhador (PAT) poderá deduzir do Imposto de Renda, até o limite de 3% do impos-

to devido, as despesas comprovadamente realizadas com doações de refeições a enti-

dades sem fins lucrativos.
Em sua justificação, o senador explica que o projeto tem por objetivo incentivar os

empresários a promoverem doações de alimentos preparados em suas cozinhas in-

dustriais a entidades que as distribuam gratuitamente a pessoas carentes.

A proposta, segundo Alcântara, procura �minimizar a fome de milhares de pessoas

carentes e desnutridas e melhorar a vida de brasileiros que, em razão de desemprego

e migração, não têm meios de prover o próprio sustento�. O senador esclarece que o

valor do incentivo proposto não cobrirá os custos da doação, mas reduzirá o dispêndio

das empresas com a ação.

Projeto dá incentivo a
doadores de alimentos

Heloísa Helena: número
de adolescentes

fumantes aumentou 100%

Mozarildo diz que
A Crítica acompanha
evolução tecnológica

Eduardo Siqueira Campos
disse que o Tocantins

investe  na agropecuária Jonas Pinheiro afirmou
que, sem o marechal Rondon, não

existiriam mais índios no Brasil
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Projeto do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) estabelece preferên-
cia sobre os demais feitos em tra-
mitação para o processo e julga-
mento judiciais dos crimes de res-
ponsabilidade funcional e por ato
de improbidade administrativa. De
acordo com a proposta, não se ad-
mitirá qualquer excesso de prazo,
constituindo o descumprimento
em infração da Lei Complementar
n.º 35, de 14 de março de 1979,
que dispõe sobre a Lei Orgânica
da Magistratura Nacional.

Em sua justificação, o senador
afirma que “os crimes de respon-
sabilidade e os crimes funcionais
cometidos pelos agentes públicos
têm sido encarados com displicên-
cia pelas autoridades responsá-
veis, não atingindo, em princípio
e individualmente, a ninguém”:

– Os casos se sucedem com uma
freqüência cada vez maior e con-
tinuamos a assistir à impunidade.
Entre os mais expressivos, pode-

Ao sustentar que a austeridade
deve ser uma prática obrigatória
no país, o senador Paulo Hartung
(PSDB-ES) registrou seu apoio ao
projeto de Lei da Responsabilida-
de Fiscal. Na opinião do parlamen-
tar, era premente reunir e dar tra-
tamento disciplinador às mais di-
ferentes matérias fiscais – do or-
çamento e sua execução, passan-
do pelos gastos com pessoal e pela
seguridade, até a dívida pública.

Ele entende que o projeto envi-
ado pelo Executivo ao Congresso
sofrerá naturalmente obstáculos e
reações, mas defendeu sua apro-
vação, desejando que “a boa saú-
de das contas públicas no país pas-
se do âmbito das cartas de macro-
intenções para o da árdua e eficaz
gestão do dia-a-dia em todas as
áreas do serviço público”. O se-
nador reconheceu que uma lei,
por si só, não tem a capacidade
de erradicar todas as distorções,
mas defendeu sua aprovação.

Paulo Hartung pediu uma apre-
ciação atenciosa e célere dessa
matéria, sustentando que ela aten-
de plenamente ao que desejava a
Assembléia Nacional Constituinte
em relação às normas gerais para
finanças e dívida pública. Em sua
opinião, com esse projeto, o go-
verno deseja dar eficácia e coerên-

A educação especial e a educa-
ção indígena podem passar a con-
tar com recursos do salário-educa-
ção, conforme estabelece projeto
de lei do senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) que está trami-
tando na Comissão de Educação,
em caráter terminativo. A matéria
modifica a Lei n.º 9.766/98, e garan-
te a aplicação dos recursos naque-
las áreas educacionais, desde que
vinculadas ao ensino fundamental
público.

De acordo com o projeto, pelo
menos 1% do montante correspon-
dente às quotas federal e estadual do
salário-educação será destinado a
programas e projetos de educação
indígena vinculados ao ensino funda-
mental público e os recursos só se-
rão repassados aos estados e muni-
cípios que possuam nações indíge-
nas.

Antero lembra que a Constituição
assegura aos índios sua organização
social, costumes, línguas, crenças e
tradições, e os direitos originários so-
bre as terras que tradicionalmente
ocupam. Para o senador, o quadro
da educação escolar para os índios

Depois de criticar o Regimento
Interno do Senado, que determina
o arquivamento de propostas que
não tenham recebido parecer favo-
rável das comissões permanentes
no prazo de quatro anos, o sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA) anun-
ciou que está reapresentando pro-
jeto de lei que dispõe sobre a reu-
tilização de livros didáticos no en-
sino fundamental e médio. Segun-
do o senador, várias iniciativas se-
melhantes já tentaram disciplinar o
assunto, mas todas elas foram inó-
cuas justamente por não terem uma
tramitação rápida ou, ao menos,
normal:

– Como se este fosse um país
rico, as despesas educacionais pú-
blicas e privadas são acrescidas
pela reposição de livros, em virtu-
de de motivos fúteis. Com isso, nos
distanciamos ainda mais da demo-
cratização de oportunidades edu-
cacionais numa sociedade onde,
sabidamente, não pelo mérito, mas
pelas possibilidades financeiras,
uns têm muito mais chances do que
outros para iniciar e prosseguir na
trajetória educacional – frisou.

Edison Lobão disse que  todas as
soluções estão no seu projeto, in-
clusive a que atenta para os pro-
gramas de capacitação de profes-
sores e gestores escolares, a fim de
sensibilizar os seus participantes a
bem utilizar e conservar os livros
didáticos.

Ele mencionou, também, artigo
publicado no jornal catarinense O
Estado, em que Dib Cherem, con-
selheiro do Tribunal de Contas do
Estado, lem-
bra o ex-sena-
dor Vilson
Kleinübing e
diz que a sua
ausência se
faz mais senti-
da ainda “nes-
ta hora de tu-
multo da eco-
nomia brasi-
leira”:

– Nenhum
de nós natu-
ralmente es-
queceu ou vai esquecer a extraor-
dinária figura do nosso antigo com-
panheiro, como não o esquecerá,
por muitas gerações, o povo de San-
ta Catarina, que ainda se refere a
Kleinübing como um dos mais cor-
retos e conspícuos dos seus ho-
mens públicos – concluiu Lobão.

Impunidade de corruptos preocupa Simon
Projeto do senador dá preferência na tramitação aos processos e julgamentos de
crimes de responsabilidade funcional e por ato de improbidade administrativa

mos relacionar o caso Collor-PC,
o dos anões do Orçamento, dos
precatórios, o da compra de vo-
tos para a aprovação do instituto
da reeleição, o dos vereadores
paulistanos. Onde estão os respon-
sáveis apontados pelas CPIs Collor-
PC e do Orçamento? – pergunta
Simon na justificação da matéria.

Segundo o senador, casos de
processos-crimes contra a admi-
nistração pública se arrastam por
anos, são suplantados por novos
processos que se instalam, transi-
tam de uma instância para outra
e, finalmente, caem no esqueci-
mento. “O ladrão de galinha vai
para a cadeia. Os que se apropri-
am de milhões – bilhões, quem
sabe? – dos cofres públicos conti-
nuam soltos, gozando as delícias
proporcionadas pelo dinheiro”,
continua Pedro Simon em defesa
de sua proposta. Para ele, é ne-
cessário que essa situação de im-
punidade chegue ao fim.

cia a um conjunto de medidas que
contribuem decisivamente para
melhor organizar o gasto público.

Ele disse que o Brasil nunca deu
a devida importância a esse assun-
to mas, no seu entender, o Brasil
preferiu enfrentar o desafio do dé-
ficit com sucessivos planos econô-
micos, pacotes tributários e, mais
recentemente, programas de cor-
te de gastos.

Para ele, a Lei de Responsabili-
dade Fiscal significa o abandono
da prática de tentar “tapar bura-
cos” e a implementação de um
novo regime, fundamentado em lei
nacional.

“é desolador”. De acordo com da-
dos do Ministério da Educação cita-
dos pelo senador, 57.692 crianças ín-
dias freqüentam as escolas indígenas
de ensino fundamental. “Para aten-
der a essa população, o país dispõe
de 1.673 escolas e 3.127 professo-
res. Vale ressaltar que grande parte
dessas escolas oferece apenas o en-
sino de 1ª a 4ª série, os professores
são, na maioria, leigos e o material
escolar utilizado é inadequado e in-
suficiente”, observou.

Antero sugere usar 1%
do salário-educação

para alfabetizar índios

Luzia Toledo (PSDB-ES) e Gerson
Camata (PMDB-ES) apresentaram
projeto de lei que adiciona o nome
do ex-senador João Calmon à Esco-
la Técnica do Espírito Santo – Uned,
de Colatina, que passará a se cha-
mar Escola Técnica Senador João
Calmon. Os senadores argumentam
que o ex-senador falecido no ano

passado representa um marco na
história parlamentar e educacional
do Brasil. Lembram ainda que a atu-
ação de Calmon foi fundamental
para a escolha da cidade como sede
da escola e ainda para que as obras
fossem concluídas, os equipamen-
tos adquiridos e os professores con-
tratados.

Escola técnica pode ter
nome de João Calmon

Simon: casos de processos
contra a administração
pública se arrastam
por anos, sem solução

Antero informou que o
quadro da educação escolar

entre os índios é �desolador�

Para Hartung, austeridade
deve ser prática obrigatória

Hartung defendeu a lei,
lembrando que o país nunca

deu a devida importância ao tema

Lobão quer
que livro

didático seja
reutilizado

Lobão: homenagem
à memória de

Vilson Kleinübing
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Omissões da lei e sentenças
divergentes tornam o tema

controverso, observa Valadares

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO), preocupado com a in-
capacidade demonstrada pelas se-
cretarias de Segurança, polícias mi-
litares e pelos governos em geral
para impedir a escalada da violên-
cia  urbana, defendeu o desenvol-
vimento, pela sociedade, de ações
voluntárias coletivas, como campa-
nhas pelo desarmamento e de com-
bate às drogas.

Sob o argumento de que é neces-
sário dar um basta à atitude coleti-
va de conformismo, Mauro
Miranda disse que é preciso acre-
ditar que a união faz a força. “Não
acredito em resultados milagrosos
como resultado da ação exclusiva
do Estado”, afirmou.

Chamando de “horror social” o
crescimento da criminalidade, que,
a seu ver, é fruto da omissão da pró-
pria sociedade, o senador  disse
que a solução para a violência exi-
ge que a sociedade se organize, sob
o apoio legal e formal das forças
do Estado.

O senador Lúdio Coelho (PSDB-MS)
despediu-se da presidência da Comissão
Parlamentar Conjunta do Mercosul, pre-
ocupado com a limitada participação da
comissão nos processos decisórios do
mercado comum. Para ele, o Congresso
não pode ignorar a importância do papel
que pode ser desempenhado pelos par-
lamentos nos processos de integração.

A comissão, integrada por oito sena-
dores e oito deputados, elegeu o deputa-
do Júlio Redecker (PPB-RS) para presi-
di-la pelos próximos dois anos. Redecker
e outros parlamentares homenagearam
Lúdio, que, para o novo presidente da
comissão, tem “contribuído para rede-
senhar o Centro-Oeste brasileiro”.

Lúdio deixa comissão
especial do Mercosul

Em visita ao Batalhão da Guarda
Presidencial (BGP), o senador
Maguito Vilela (PMDB-GO) disse que
o esmero no cumprimento de suas
missões tem sido uma das marcas do
Exército brasileiro.

O senador, que foi recebido pelo co-
mandante do BGP, coronel Alberto
Carlos de Melo Fonseca, afirmou que
desde a batalha de Guararapes, em
1648, quando os brasileiros expulsa-
ram os invasores estrangeiros do lito-
ral, o Exército tem ajudado a construir
a história brasileira. Para Maguito, o
Exército continua “absolutamente
ajustado à realidade do Brasil e está
presente em todos os rincões do nos-
so vasto território”.

Ele relembrou que foi no BGP, em
1969 e 1970, que serviu como solda-
do do Exército. Na ocasião, Maguito
recebeu das mãos do general Manoel
de Jesus e Silva o diploma de “Praça
Mais Distinta”, que é oferecido aos sol-
dados que se destacam pelo desvelo na
instrução, pela disciplina e pelo méri-
to intelectual. “Meu coração sempre
acelera quando me vem à memória esse
período de minha vida”, disse.

Maguito faz visita à
Guarda Presidencial

O senador Moreira Mendes (PFL-RO)
homenageou o desembargador Dimas
Ribeiro da Fonseca pelos seus 50 anos
de vida pública, iniciados em 1949, no
antigo Departamento de Correios e Telé-
grafos, em São Luís do Maranhão.

Em 1954, Dimas Ribeiro foi transferi-
do para Belo Horizonte, ingressando no
Ministério Público em 1959. Depois, pas-
sou a integrar o Ministério Público do Dis-
trito Federal, onde permaneceu até ser
convidado pelo governador Jorge Teixeira
para fundar o Tribunal de Justiça de
Rondônia, onde ele também se tornou
professor de Direito Penal.

Moreira lembrou que Dimas foi eleito,
em 1986, presidente do TRE de Rondô-
nia e exerceu interinamente o cargo de
governador do estado em 1990. “Faço
questão de prestar esta justa homenagem
em meu nome e em nome do povo do
meu estado de Rondônia”, afirmou.

Moreira homenageia
desembargador

Mauro defende mobilização da
sociedade contra a violência

Passados quatro anos da cria-
ção da Secretaria de Política Ur-
bana, do Ministério do Orçamen-
to e Gestão, o senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) chamou aten-
ção para a “decisão acertada” do
governo Fernando Henrique na
criação do órgão, e aproveitou
para parabenizar a secretária Ma-
ria Emília Rocha Mello de Azeve-
do, que esteve à frente da secre-
taria e agora vai assumir o cargo
de secretária executiva do Minis-
tério da Cultura.

Alcântara ressaltou a importân-
cia que deve ter, num país como
o Brasil, uma política urbana bem
planejada e bem articulada. As po-
líticas urbanas brasileiras eram,
segundo ele, setorizadas e pontu-
ais até que em 1995 o presidente
Fernando Henrique Cardoso
criou a secretaria.

O seu objetivo é implantar uma
política nacional de desenvolvi-
mento urbano capaz de contem-
plar os setores menos favorecidos
da população, de acordo com os
mais modernos conceitos existen-
tes nessa área.

– Indiscutivelmente, o Brasil

Projeto que dispõe sobre danos
morais e sua reparação, de autoria
do senador Antonio Carlos Valada-
res (PSB-SE), foi enviado à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) para deliberação em
caráter terminativo. O seu objetivo é
compatibilizar a legislação em vigor
com a Constituição e fixar normas
para o julgamento dos danos mo-
rais.

Valadares explicou que as
ações de reparação de danos
morais têm-se confundido com as
de danos patrimoniais e até mes-
mo as pensões alimentícias. Ele
observa que a lei não fixa critéri-
os para quantificar a reparação
dos danos, e a jurisprudência tra-
ta temas da mesma natureza de
modo diferenciado, levando ao
crescente volume de recursos nos
tribunais superiores.

O projeto considera bens ineren-
tes à pessoa física o nome, a honra, a
fama, a imagem, a intimidade, a
credibilidade, a respeitabilidade, a li-
berdade de ação, a auto-estima, o
respeito próprio, a integridade, a se-
gurança e o objeto dos contratos
regularmente firmados.

São inerentes à pessoa jurídica e
aos entes políticos a imagem, a mar-
ca, o símbolo, o prestígio, o nome, a
liberdade de ação, a respeitabilida-
de, o objeto dos contratos regular-
mente firmados, a segurança e o sigi-
lo de correspondência, científico, in-
dustrial e de crédito.

A matéria prevê que o valor da in-
denização por danos materiais não
serve de parâmetros à reparação de
danos morais e somente o dano cer-
to dá direito à reparação. “Dano cer-
to, para os efeitos desta lei, é o que
decorre de condição ou fato que atin-
ja o bem tutelado, não limitado à ima-
ginação ou convicção pessoal e ex-
clusiva da suposta vítima”, define o
projeto.

�Não dá para adiar mais�, diz senador, para quem a população deve
largar a atual posição conformista e unir-se contra a criminalidade

– Segundo dados oficiais da ONU,
o Brasil gasta de R$ 40 a R$ 50 bi-
lhões por ano no combate ao cri-
me e na recuperação das vítimas.
Em São Paulo, os sistemas de segu-
rança privada correspondem a três

Valadares
sugere regras

para julgar
danos morais

vezes o efetivo de polícias militares.
É talvez a indústria que mais cres-
ce no estado mais industrializado
– disse ele.

Na sua avaliação, é chegada a
hora de a sociedade mobilizar-se,
a exemplo do que ocorreu na cida-
de de Nova York, onde os índices
de criminalidade caíram vertical-
mente graças a um intenso traba-
lho comunitário de identificação de
causas e de encaminhamento de so-
luções.

 – Não dá para adiar mais. Não
estou propondo imitação, porque lá
o ambiente de proliferação do cri-
me é diferente do ambiente que te-
mos em São Paulo, Rio de Janeiro
ou no interior de Goiás. Quero, sim,
profissionalizar os internos de pre-
sídios para que possam produzir, e
cobrar ações repressivas dos órgãos
públicos, envolver o Ministério Pú-
blico e reivindicar do Legislativo
melhor legislação, com o
aprofundamento dos debates sobre
o tema – resumiu o senador.

Alcântara elogia política urbana do governo
passou a viver um novo tempo em
termos de política urbana. Desde
então, temos assistido à vigorosa re-
tomada das políticas públicas nas
áreas de habitação, saneamento e
infra-estrutura, com notáveis resul-
tados na melhoria de vida em nos-
sas cidades – afirmou o senador.

Para Lúcio Alcântara, esse perí-
odo, desde a criação da Secretaria
de Política Urbana, foi de retoma-
da das políticas públicas nas áreas
de saneamento, habitação e infra-
estrutura. Segundo ele, foram apli-
cados R$ 14 bilhões nesse setores
em programas de investimento ar-
ticulados pela secretaria, benefici-
ando 8 milhões de famílias e geran-
do 1,5 milhão de empregos.

O mais importante, no entanto,
segundo o parlamentar, foram as
iniciativas de estruturação e reor-
ganização institucional do setor,
promovidas pela secretaria, com o
aprimoramento de leis e a integra-
ção entre investimentos municipais,
estaduais e federais, resgatando-se
assim o papel normativo, regulador
e indutor da esfera federal.

– Por meio de ações como essas
o governo do presidente Fernando

Henrique vem cumprindo seu pa-
pel de agente público responsá-
vel pela articulação das iniciativas
de toda a sociedade na solução do
déficit habitacional brasileiro,
sempre tendo em mente o objeti-
vo de garantir moradia adequada
a todos, em um ambiente saudá-
vel e propício ao desenvolvimen-
to social e econômico – ressaltou.

Para Mauro, o Estado é
incapaz de equacionar

sozinho o problema da violência

Lúcio Alcântara afirma que o
governo está trabalhando para
resolver o déficit habitacional
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PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de
2,85 m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial
RG-11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüênc ia  de  recepção:  Banda L
1.465,600 Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

6h30 � Especial Unip � Programa produzido pela
Universidade Paulista. Assunto: Cirurgia Vascular
7h � Saúde Todo Dia � O programa trata da im-
portância da atividade física para a saúde. Ativi-
dade: Basquete
7h30 � Especial Unip � Assunto: Cirurgia Vascular
8h � Saúde Todo Dia � Basquete
8h30 � Jornal do Senado
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil � Uma viagem pelo país mos-
t rando seu potenc ia l  cu l tural .  Em destaque:
Diamantina
9h30 � Entrevista � O engenheiro Sidney Filho
fala sobre direção defensiva
10h � CPI do Judiciário (vivo)
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � CPI do Sistema Financeiro (vivo)
21h � Jornal do Senado
21h15 � Mulheres em Destaque � A deputada
Luiza Erundina faz um balanço da sua carreira po-

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � CPI do Judiciário (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Cen-
tro-Oeste�. Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/Su-
deste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

HOJE

RÁDIO SENADO

lítica
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

A fim de evitar que o voto manu-
al se torne regra nos municípios
sem recursos, o senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) quer alte-
rar a Lei Eleitoral para permitir a
votação mediante cédula de papel
somente nos casos de defeito no
equipamento eletrônico. Projeto
de Dutra nesse sentido será exa-
minado nos próximos dias pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

A proposta altera os artigos 59 e
82 da Lei Eleitoral, garantindo que
a votação e a apuração eletrônicas
das eleições municipais, previstas
para 1º de outubro de 2000, se-
jam adotadas em todas as seções
eleitorais do país. Conforme o par-
lamentar, na última eleição, reali-
zada no ano passado, cerca de
60% dos eleitores votaram por
meio do sistema eletrônico. E a

Projeto do senador Luiz Es-
tevão (PMDB-DF) tenta apri-
morar a segurança do voto em
urna eletrônica, determinan-
do que, na emissão das folhas
de votação, constem o nome
dos eleitores e os números
dos respectivos títulos, mas
não o número do dígito veri-
ficador. Pelo projeto, o eleitor
deverá dirigir-se à seção de
votação e informar ao mesário
o número do dígito verifica-
dor, a fim de habilitar-se a vo-
tar. Caso não tenha esse nú-
mero, deverá dirigir-se à au-
toridade competente para
obtê-lo.

Em sua justificativa, Luiz Es-
tevão conta que, na última elei-
ção no Distrito Federal, surpre-
endeu-se com os níveis de abs-
tenção comparados com os re-
sultados da apuração. Diz ter
conversado com o corregedor
eleitoral e com técnicos de in-

Dia 26 de março se
tornará o Dia Nacional
de Prevenção e Com-
bate à Hipertensão Ar-
terial, caso seja apro-
vado projeto nesse
sentido do senador
Fernando Bezerra
(PMDB-RN). A pro-
posta também autori-
za o Ministério da Saú-
de a desenvolver, na
semana que antecede 26 de mar-
ço, uma campanha de conscienti-
zação, diagnóstico preventivo e
tratamento das doenças cardiovas-
culares. O projeto foi enviado à Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) para apreciação em cará-
ter terminativo.

Essas doenças são responsáveis

por 300 mil óbitos por
ano. Segundo o sena-
dor, isso representa um
evento fatal a cada dois
minutos. Ele mostrou
ainda as despesas do
SUS em assistência mé-
dica para as doenças
cardiovasculares, que
constituem sua princi-
pal causa de gastos. Fo-
ram R$ 530 milhões

para 1,29 milhão de internações só
no ano de 1991.

Segundo Bezerra, é hora de in-
vestir na prevenção e controle da
hipertensão arterial e das doenças
cardiovasculares, para um diag-
nóstico precoce, que diminuirá os
gastos com tratamento e trará mais
qualidade de vida ao povo.

Bezerra propõe dia de
combate à hipertensão

Dutra quer voto eletrônico
em todo o país no próximo ano

razão para 40% terem ficado de
fora foi a insuficiência dos recur-
sos orçamentários destinados à Jus-
tiça Eleitoral.

Com seu projeto, ele entende que
contorna os obstáculos de nature-
za orçamentária e faz o país avan-
çar. “O ano 2000 traz consigo todo

um simbolismo de progresso téc-
nico e modernização, portanto se
impõe um esforço no sentido de
que tenhamos eleições integral-
mente realizadas sob o sistema de
voto eletrônico”, argumenta o se-
nador.

Dutra sustenta que, se é certo
que o ano de 1999 será marcado
pela escassez de recursos orça-
mentários, ao investir na moder-
nização do sistema de votação o
Brasil estará investindo na cidada-
nia e na democracia. Ele conside-
ra urgente a aprovação da propos-
ta a fim de que sejam garantidos,
nos projetos de leis orçamentári-
as, os recursos para execução no
orçamento do ano 2000. Confor-
me o parlamentar, o voto eletrô-
nico é um sistema imune às frau-
des eleitorais verificadas em algu-
mas áreas do país.

Dutra tenta evitar que
municípios menores

continuem com voto manual

Estevão pede mais segurança contra fraudes
formática do TRE, verificando a
possibilidade de, havendo falha
na fiscalização, mesários inescru-
pulosos utilizarem as urnas ele-
trônicas, de forma fraudulenta,
no lugar de eleitores ausentes.
Isso devido ao fato de todas as in-
formações necessárias à habilita-
ção do eleitor estarem ali dispo-
níveis.

– Os mesários conhecem os
números dos títulos dos eleito-
res, a partir de determinado ho-
rário têm a garantia de que o
eleitor não participará do pro-
cesso eleitoral, e basta que seja
disponibilizada a votação para
que os mesários, ou qualquer
preposto, possam votar – alegou
o parlamentar.

Estevão explicou que, se isso
ocorrer, o resultado eleitoral não
representará a vontade popular,
mas de uma pessoa ou grupo de
pessoas. O projeto dispõe ainda
que, caso o eleitor não esteja de

posse de seu título nem saiba
informar o número do dígito
verificador, deverá dirigir-se,
no local de votação, à autori-
dade competente para obter tal
informação. Conforme o sena-
dor, se aprovado esse projeto,
estará garantida a segurança da
votação eletrônica.

Fernando Bezerra

Com base na premissa de
que a educação é o maior fa-
tor de promoção da ordem na

Estudantes
podem receber

noções de
Direito Penal

sociedade, o senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) apresentou projeto de
lei que introduz noções de Direito
Penal, a partir da quinta série. A
proposta acrescenta um parágrafo
ao artigo 26 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece
as diretrizes e bases para a educa-
ção nacional.

O senador demonstra, na justi-

ficativa da proposta, sua preocu-
pação com a formação de
gangues de rua, que se “multipli-
cam geometricamente”. Ele tem
convicção de que a causa princi-
pal desse fenômeno é a falta de
educação, e sua proposta visa à
conscientização dos jovens, no
sentido do conhecimento da nor-
ma jurídica penal.

Senador não acha que restrições orçamentárias possam servir de
obstáculo à modernização completa do sistema de votação

Lu i z  E s tevão  apon ta
r i s co  de  i r r egu la r idades  no

s i s t ema u t i l i zado  a té  ago ra
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo, Ademir Andrade e Carlos Patrocínio

“O Brasil ocupa o quarto lugar no
ranking mundial do desemprego”,
afirmou ontem o senador Lauro
Campos (PT-DF), observando que,
nessa classificação, o país é supera-
do apenas pela Índia, Indonésia e
Rússia. Ele lastimou que o salário mí-
nimo se limite a R$ 136,00, cifra bem
abaixo dos US$ 250,00 prometidos
pelo presidente Fernando Henrique
Cardoso.

Referindo-se ao Dia do Trabalho,
celebrado sábado passado, e ao au-
mento de R$ 6,00 concedido pelo
governo para o salário mínimo, o se-
nador se disse chocado. “Será que
alguém teria a coragem hoje de dar
20 centavos de esmola ao seu próxi-
mo? Pois foi 20 centavos de real por
dia que esse governo deu aos traba-
lhadores brasileiros”, afirmou.

Lauro Campos também lembrou
que já transcorreram quatro anos
desde que o presidente da República
prometeu aumentar o salário míni-
mo para US$ 250,00. “Descumprida
essa promessa, com essa amnésia
para tudo e aconselhando a todos que
esqueçam tudo o que ele escreveu,
tudo o que ele prometeu, em vez de
aumento os trabalhadores tiveram em
13 de janeiro, quando o governo
mexeu no câmbio, o salário mínimo
reduzido para 78 dólares”, salientou.

O senador observou que a Austrá-
lia paga US$ 2.098,00 de salário mí-
nimo, e os Estados Unidos, US$
1.614,00, enquanto o Brasil se situa
abaixo até da Argentina, onde o mí-
nimo é de US$ 338,00. Para ele, isso
acontece em decorrência do “credo
neoliberal que desabou sobre a po-
pulação brasileira”, empobrecendo
o país e situando-o num ranking “tão
preocupante”.

Em apelo dirigido ao Ministério
da Saúde, o senador Tião Viana (PT-
AC) pediu ontem que o governo
deixe de utilizar DDT no combate à
malária e reavalie sua política de
controle das doenças contagiosas.
Ele questionou a relutância das au-
toridades brasileiras em imple-
mentar o controle biológico de
vetores.

Tião Viana explicou que no con-
trole biológico são utilizados orga-
nismos de uma determinada espé-
cie com o objetivo de controlar, no
meio ambiente, a densidade popu-
lacional de outro organismo pre-
judicial à saúde, detectado como
vetor de enfermidade humana ou
praga para a agricultura. Além de
evitar a contaminação do meio am-
biente, esse processo, segundo ele,
tem ainda como vantagem sua mul-
tiplicação em grande escala de for-

Viana condena uso do DDT contra a malária

O senador Geraldo Althoff
(PFL-SC) homenageou ontem a
Rede Brasil Sul pelos seus 20
anos de atuação em solo catari-
nense. “A RBS-TV de Santa Cata-
rina se destaca com uma progra-
mação de qualidade técnica, fa-
zendo da tecnologia um dos seus
maiores diferenciais, tendo sido
uma das primeiras empresas a
utilizar o videoteipe a cores no
departamento de telejornalis-
mo”, disse.

Althoff destacou o pioneirismo
da emissora, com transmissões
ao vivo, jornais locais, progra-
mação infantil, entrevistas com
personalidades catarinenses,
guias turísticos e o RBS Comu-
nidade, que apresenta as reivin-
dicações da população.

O senador lembrou a figura

Ao lembrar que Carlos Lacerda
estaria completando 85 anos no dia
30 de abril, o senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) pediu que sejam
transcritos nos Anais da Casa dois
artigos do jornalista Hélio Fernan-
des sobre o político. Cabral justifi-
cou o registro em razão do esque-
cimento a que são relegados os ho-
mens públicos, e ressaltou que seu
objetivo era resgatar um pouco da
história.

Na opinião do senador, os arti-
gos intitulados “Conversa com Car-
los Lacerda em 1964-1965: sem
Anotação, sem Gravador, de Me-
mória (I)” e “Conversa com Car-
los Lacerda em 1964-1965: o Pra-
zer Inesquecível da Inteligência
(II)”, escritos pelo jornalista da
Tribuna da Imprensa 35 anos de-
pois, servem como lição para to-
dos os políticos.

Cabral citou trechos dos artigos,
como aquele em que Hélio Fernan-
des afirma que “não existe assunto
fechado para a inteligência de Car-
los Lacerda. Examina tudo, e ele
mesmo parece surpreendido com a
serenidade interior que o invadiu,
precisamente quando adversários e
até mesmo correligionários pensa-
vam que estivesse liquidado”.

Em outra passagem, o articulista
ressalta que “Carlos Lacerda está
alerta e se mantém bem informado

Senador pede ao Ministério da Saúde a adoção do controle biológico de
vetores, que preserva o meio ambiente e já é utilizado com sucesso em Cuba

ma econômica. O senador infor-
mou que essa forma alternativa de
combate às pragas já é utilizada em
Cuba, com grande sucesso. No Bra-
sil, existem apenas algumas expe-
riências da Embrapa no Rio Gran-
de do Sul, observou, acrescentan-
do que o governo deveria investir
mais em pesquisa na área de
biotecnologia.

– No novo milênio que se apro-
xima, a busca de soluções não-
agressivas ao meio ambiente, de
baixo custo e de grande retorno
social para a população, será im-
perativa na área da saúde públi-
ca. Só assim os cidadãos brasi-
leiros terão verdadeiramente as-
segurado seu direito básico e uni-
versal à saúde, conforme estabe-
lece a Carta Magna de 1988 – de-
fendeu.

O senador advertiu que o uso do

DDT é altamente nocivo à saúde e
ao meio ambiente, tendo sido proi-
bido o uso desse produto nos Es-
tados Unidos em 1972.

Tião Viana afirmou que mais de
dois bilhões de pessoas correm o
risco de contrair malária em cer-
ca de 100 países, segundo dados
da Organização Mundial da Saúde.
Em aparte, o senador Mozarildo

Lauro cobra
promessa de

salário mínimo
de US$ 250

Althoff elogia atuação da
RBS-TV em Santa Catarina

do presidente do grupo, Mau-
rício Sirotsky, ressaltando sua
obstinação e capacidade. “Ao
definir a rede como um instru-
mento de união e aproximação
entre os catarinenses, ele não
mediu esforços para concreti-
zar essa diretriz. Em menos de
três meses, levou a emissora a
líder de audiência, transmitin-
do programações locais e levan-
do a todos os catarinenses a
imagem e a cultura barriga-ver-
de”, disse.

Althoff afirmou que a emisso-
ra representa hoje mais do que
um instrumento de integração,
pois está motivando a população
a conservar as raízes catarinen-
ses. “É a própria imagem do
povo catarinense, é a vitrine de
nossa terra”, frisou.

Cabral destaca artigos
sobre Carlos Lacerda

sobre todos os acontecimentos das
áreas civil e militar. Ele está achan-
do que antes de 3 de outubro de
1966 acontecerá alguma coisa no
país”.

Bernardo Cabral destacou a gran-
deza do político e a elegância com
que se comportava nos debates,
qualidades “que não se vê mais nos
dias de hoje”. Em aparte, os sena-
dores José Jorge (PFL-PE) e
Jefferson Péres (PDT-AM) disseram
que, além de grande tribuno, Car-
los Lacerda foi um grande adminis-
trador. Jefferson revelou que sua
oposição a Carlos Lacerda beirava
o ódio e disse que hoje reconhece
que esse sentimento significava ape-
nas medo do político “demolidor”.

Berna rdo  Cab ra l  l amenta  o
esquec imen to  a  que  são

re l egados  o s  homens  púb l i co s

Lauro Campos diz que o Brasi l
ocupa o quarto lugar no

ranking  mundial do desemprego

Tião  V iana  ques t i ona
a  � re lu tânc ia�
em imp lemen ta r  o
con t ro l e  b io lóg i co
de  ve to re s

Ge ra ldo  A l tho f f
de s ta ca
p ione i r i smo
na  á rea  de
te l ev i são

Cavalcanti (PFL-RR) informou que
em seu estado o governo conse-
guiu melhorar os índices de com-
bate à malária importando a ex-
periência de Cuba. Mozarildo su-
geriu que a Frente Parlamentar da
Saúde encontre mecanismos para
fazer com que o ministério bus-
que soluções alternativas para o
problema.


